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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANELA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

 EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 19/2019

	Número:
	19/2019

	Data de Abertura de Licitação:
	24.01.2020

	Data de Recebimento e Análise das Propostas:
	24.01.2020

	Horário:
	14:00 horas



1.1 – PREÂMBULO
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os dispositivos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e devidamente autorizado pela Lei Municipal nº 4.347 de 26 de setembro de 2019, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, na forma de execução indireta no regime de empreitada integral, do tipo MAIOR OFERTA, para alienação por Permuta, com condicionantes, do imóvel urbano do Município de Canela objeto da Matrícula nº 11.812 do Registro de Imóveis da Comarca de Canela, pela construção de um prédio para o HOSPITAL MUNICIPAL DE CANELA, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos.
 
As empresas que participarem desta Licitação passarão, doravante, a serem denominadas LICITANTES.
 
Esta concorrência proceder-se-á observando os ditames legais da seguinte legislação, sem prejuízo de outras ainda aplicáveis:
1) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e Emendas Constitucionais;
2) Lei Federal nº 8.666/1993;
3) Lei Municipal nº 4.347/2019 ;
4) Lei Municipal nº 3.934/2017;
5) Lei Federal nº 5.194/1966;
6) Decreto Municipal nº 4.251/2004;
7) Lei nº 10.406/2002;
8) Lei Complementar nº 123/2006;
9) Lei Federal nº 9.854/1999;
10) Decreto Federal nº 4.358/2002; e
11) Lei Orgânica do Município.
 
Disposições deste Edital de Concorrência e demais normas pertinentes à matéria, observa- do o seguinte:
a) Visita aos locais onde está situado o imóvel ofertado em permuta pelo MUNICÍPIO DE CANELA e ao local destinado à construção proposta em contrapartida, nos termos, prazo e localizações do subitem 2.3, deste Edital;
b) As eventuais dúvidas deverão ser enviadas, por escrito, para o e-mail  licitacoes@canela.rs.gov.br até 05 (cinco) dias úteis antes da reunião de esclarecimento de dúvidas, a ser realizada no dia 22/01/2020, às 10h (dez horas), na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Canela, situada na Rua Dona Carlinda nº 455, Centro;
c) A abertura, em sessão pública, dos envelopes contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO será no dia 24/01/2020, às 14h (quatorze horas), na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Canela, situada na Rua Dona Carlinda nº 455, Centro; e
 
d) A abertura, em sessão pública, dos envelopes contendo as PROPOSTAS DE PERMUTA será no dia 24/01/2020 às 14h (quatorze horas), na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Canela, situada na Rua Dona Carlinda nº 455, Centro.
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2 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1 – Dos Imóveis:

2.1.1 – O objeto desta Licitação é a alienação, sob a forma de Permuta, do seguinte imóvel de propriedade do MUNICÍPIO DE CANELA:

2.1.2 – Uma área parcial de terreno delimitada da Matrícula 11.812, em processo de regularização, com uma edificação inacabada, situado na área do loteamento denominado Palace Hotel, zona urbana, município de Canela/RS, com área de 30.241,07m², com as seguintes dimensões e confrontações: ao leste, onde é formado por três segmentos, 161,86 m no sentido sul-norte, 11,00 no sentido oeste leste e 142,00 m no sentido sul-norte com o alinhamento da AV. DO CASSINO, lado dos números ímpares; ao sul, 29,02 m com o alinhamento da AV. CANADÁ, lado dos números ímpares; ao oeste, onde é formado por seis segmentos, 50,95 m a partir a AV. CANADÁ, no sentido sul-norte, a limitar com o Lote 9 de Mireli de Oliveira Meyer, 53,98 m no mesmo sentido, 38,17 m no sentido nordeste sudoeste, 38,10 m no sentido sudeste noroeste, 23,26 m no sentido nordeste sudoeste, todos a limitar com o Lote 3 de Neila Maria de Oliveira e Adelmo Soares, 198,93 m com o alinhamento da AV. PALACE HOTEL, lado dos números pares; ao norte, onde é formado por dois segmentos, 115,20 m e 47,40 m com o alinhamento da AV. RIO DE JANEIRO, lado dos números pares. Quarteirão: AVENIDAS DO CASSINO, CANADÁ, PALACE HOTEL e RIO DE JANEIRO. A edificação é relativa às "Ruínas do Cassino" não averbada na matrícula, mas que é considerada como bem para fins de avaliação e valoração do negócio. O imóvel encontra-se matriculado sob nº 11.812 do Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Canela/RS, Livro nº 2 - Registro Geral. 

MATRÍCULA IMOBILIÁRIA nº 11.812 do OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CANELA (Anexo I) assim, descrito e caracterizado:

UM TERRENO sem edificação, situado nesta cidade, zona urbana, no loteamento Pálace Hotel, com a área de 43.500,00m² aproximadamente medindo e confrontando: 308,50m de frente a leste, no alinhamento da Avenida do Cassino, lado dos números pares, 139,00m de frente ao norte, no alinhamento da Rua Rio de Janeiro, lado dos números pares, 308,50m de frente a oeste, no alinhamento da Avenida Pálace Hotel, lado dos números ímpares e 139,00m de frente ao sul, no alinhamento da Avenida Canadá, lado dos números ímpares. Quarteirão: Avenida Pálace Hotel, Canadá e do Cassino e rua Rio de Janeiro. 
 
2.1.3. – Sobre dito imóvel verifica-se uma parcial construção, atualmente conhecida, e doravante denominada como “Ruínas do Cassino”.

2.1.4. – O imóvel e seu conjunto arquitetônico e parcial edificação em concreto armado de 3.816,00m², foi avaliado em R$ 11.100.000,00 (onze milhões e cem mil reais), de acordo com LAUDO DE AVALIAÇÃO (Anexo II).

2.1.5 – A alienação do domínio útil do imóvel objeto deste Edital, identificado e descrito no subitem 2.1.2, foi autorizada nos termos do Art. 01 da Lei Municipal nº 4.347/2019, conforme cópia integral da LM que constitui o Anexo III.

2.2 – Da contrapartida:

2.2.1 – A contrapartida mínima para Proposta de Permuta é representada pela construção do HOSPITAL PÚBLICO DE CANELA, a ser edificado e instalado em área, terreno, do MUNICÍPIO DE CANELA, situado à Avenida Cônego João Marchesi, s/n, no Bairro Canelinha, nesta cidade, CONFORME CONSTA DOS TERMOS DA MATRÍCULA IMOBILIÁRIA N° 12.966, do OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CANELA, conforme consta do Anexo IV deste Edital, ao custo total/mínimo de R$ 11.100.000,00 (onze milhões e cem mil reais).

2.2.2 – Com a finalidade de permitir a diferenciação das propostas, bem como a identificação da oferta mais vantajosa para o MUNICÍPIO DE CANELA, considera-se, ainda, como Fator Diferencial (será considerada como Proposta vencedora aquela que apresentar a maior quantidade de obras a título de contrapartida, e este fator visa a oferecer aos LICITANTES a possibilidade de ofertar maior quantidade de obras, além da descrita no subitem 2.2.1, sendo considerada como opcional e não obrigatória) para as Propostas de Permuta, a oferta na totalidade, referentes às obras abaixo:
a) A construção de um (01) prédio típico para instalação hospitalar, de pavimento térreo único, contendo, no mínimo: ala de pronto atendimento de média e alta complexidade; sala para radiologia, incluindo ressonância magnética, tomografia, densitometria, mamografia; sala para ecografia; sala para endoscopia; sala de procedimentos ambulatoriais; laboratório; recepção central; bloco cirúrgico com no mínimo três (03) salas; centro de parto normal; CME; ala de internação com previsão para, no mínimo, 50 leitos; previsão de CTI; lavanderia; ala de saúde mental; espaço para serviço de nutrição e dieta, incluindo cozinha, refeitório e lactário; vestiário para funcionários; farmácia central; almoxarifado; central de gases medicinais; central de resíduos; morgue; cafeteria; ala administrativa (conforme memorial descritivo – Anexo V); espaço de estacionamento com 74 (setenta e quatro) vagas, tudo em conformidade com os padrões exigidos pelo Ministério da Saúde e demais órgãos vinculados;
b) O máximo aproveitamento e a incorporação no projeto a ser apresentado pelos LICITANTES, referente às “Ruínas do Cassino”, assim dando destino histórico, paisagístico e cultural àquele elemento, cuja integração ao projeto a ser apresentado para a área do ITEM 2.1.2 deverá constituir o diferencial do projeto. 
Os valores para construção estimados, apresentados acima, não contemplam os custos a serem despendidos com as atividades referentes a terraplenagem, nem os atinentes ao devido e necessário licenciamento das obras, ambientais, transporte e destinação do material considerado inservível existente nos locais.

2.2.3 – Devido à existência do patrimônio histórico e cultural, de alta representatividade para o MUNICÍPIO DE CANELA, definido como “Ruínas do Cassino” fica o início das obras no imóvel objeto da MATRÍCULA nº 11.812, em processo de regularização, objeto a ser previamente discutida com o MUNICÍPIO DE CANELA, de modo a minimizar eventuais impactos negativos e, eventualmente, oportunizar o enquadramento do projeto como “especial” e dentro das diretrizes da Lei Canela do Futuro nº 3.934/2017, iniciando-se a discussão no prazo máximo de até 30 ( trinta ) dias.

2.2.4 – Os custos e a condução do processo de obtenção de licenciamento junto aos órgãos municipais competentes, relativos a projetos, obras, transporte e destinação do material considerado inservível, aquisição e instalação de novos materiais nos imóveis correrão a cargo da CONTRATADA, não havendo qualquer benefício de isenção estabelecido no Edital. No caso do surgimento de impedimentos ou eventos que necessitem da participação do MUNICÍPIO DE CANELA, este deverá ser informado por escrito, com devida antecedência, com a finalidade de buscar-se auxílio na resolução dos entraves, sem que isto implique em ônus para o MUNICÍPIO, de modo a não atrasar ou inviabilizar a execução do contrato no dizente a construção do prédio do HOSPITAL PÚBLICO MUNICIPAL.

2.2.5 – Salvo na hipótese excepcional prevista no subitem 17.6 do Edital, a permuta do Imóvel do Município de Canela Matrícula nº 11.812, em processo de regularização, somente será concretizada, por meio da transferência do domínio útil, após a conclusão e recebimento definitivo da edificação ofertada como contrapartida na proposta da CONTRATADA.

2.3 – Da visita ao local:

2.3.1 – As LICITANTES deverão visitar os locais onde estão situados os imóveis que fazem parte deste Edital e que, um será alienado por permuta e outro destinado à construção da edificação propostas em contrapartida, cujos projetos preliminares de arquitetura deverão ser objeto de apresentação e conhecimento no momento de entrega dos DOCUMENTOS DA PROPOSTA DE PERMUTA.

2.3.2 – O prazo para as visitas iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação deste Edital, estendendo-se até o décimo dia útil anterior à data prevista para abertura do envelope contendo os Documentos de Habilitação.

2.3.3 – As visitas poderão ser programadas pessoalmente, por contato telefônico ou e-mail, para dias úteis dentro do prazo supracitado, com representantes do MUNICÍPIO DE CANELA, destacados exclusivamente para os atos, conforme o que se segue:
 
Secretaria Municipal de Governança, Planejamento e Gestão
Servidor  Gilmar Alves Ferreira 
Fone:   (54) 3282 5100                	Ramal:   234                 	E-mail:  gferreira@canela.com.br
Rua Dona Carlinda, nº 455, Centro – Canela/RS.

2.3.4 – Os locais e horários de visitação, bem como as particularidades referentes às visitas deverão ser esclarecidos diretamente com os responsáveis destacados pelo Município de Canela.

2.3.5 – Para a visita, a LICITANTE, ou o seu representante legal, será acompanhado por representante da Município de Canela designado para esse fim, e deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da visita, com firma reconhecida.

2.3.6 – Não haverá visitação acompanhada fora das datas agendadas, fora do prazo previsto no subitem 2.3.2;

2.3.7 – A realização das visitas é obrigatória, considerada uma das condições necessárias à obtenção do documento constante da alínea e, do subitem 5.4.2.1, deste Edital; (Atestado de Visita Técnica, Anexo IV, modelo A, deste Edital).

2.4 – Do esclarecimento das dúvidas:

2.4.1 – A reunião a ser realizada na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Canela, de que trata a alínea b do preâmbulo deste Edital, servirá para dirimir eventuais dúvidas do Edital e seus Anexos, que porventura existam. Dessa reunião, de caráter não obrigatório, será lavrada Ata, onde constarão os pontos abordados pelos presentes, em conformidade com a mesma alínea b do preâmbulo. Cópia da referida Ata será disponibilizada na página da internet do Município de Canela, no endereço https://www.canela.rs.gov.br

2.5 – Da retirada do Edital

2.5.1 – O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos no site do Município de Canela – www.canela.rs.gov.br, e também diretamente no Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Canela, nos dias úteis, no horário de 08:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:30 horas, exclusivamente.
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3.1 – Fazem parte integrante do presente Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes Anexos:

Anexo I - Matrícula Imobiliária nº 11.812 do Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Canela;
Anexo II – Laudo de Avaliação do Imóvel;
Anexo III - Lei Municipal dº 4.347/2019;
Anexo IV - Matrícula Imobiliária d° 12.966, do Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Canela;
Anexo V – Memorial Descritivo;
Anexo VI – Minuta de Contrato de Promessa de Permuta)
Anexo VII– Projeto Básico e Complementares;
Anexo VIII – Modelos de Formulários e Declarações, conforme segue:
Modelo 01 - Atestado de Visita Técnica;
Modelo 02 - Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo;
Modelo 03 - Planilha de Composição do BDI; 
Modelo 04 - Declaração de cumprimento do art. 27, inc. V, da Lei nº 8.666/93;
Modelo 05 - Carta de credenciamento;
Modelo 06 - Declaração de aceite dos termos do edital.
Modelo 07 - Declaração de idoneidade.
Modelo 08 - Declaração de inexistência de incompatibilidade da licitante.
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4 – DOS PRAZOS

4.1 – Celebração dos Contratos e manutenção das condições de habilitação;

4.1.1 – Fica estabelecido que a ADJUDICATÓRIA – LICITANTE vencedora do certame - tenha o prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da data da convocação, por escrito, para retirar, assinar e devolver o Contrato de Promessa de Permuta, cuja minuta constitui o Anexo VI mediante a apresentação da garantia prevista no item 20, deste Edital. Este prazo é prorrogável por uma única vez e por igual período, mediante justificativa feita pela empresa e aceita pelo MUNICÍPIO DE CANELA, desde que formalmente;

4.1.2 – Para a assinatura do Contrato, a ADJUDICATÓRIA deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação desta Concorrência.

4.1.3 – Cumpridos os procedimentos constantes nos subitens 4.1.1 e 4.1.2, a ADJUTICATÓRIA passa a ser denominada CONTRATADA;

4.2 – Execução contratual:

4.2.1 – Os prazos para execução dos objetos deste Edital, concorrentes quanto à execução das obras, serão de 03 (três) anos corridos para construção do HOSPITAL PÚBLICO DE CANELA, com todas as suas respectivas infraestruturas e urbanizações, pronto a receber o mobiliário e os equipamentos e ser aberto ao público;

4.2.2 – Os prazos, acima descritos começam a contar 30 (trinta) dias corridos da data de publicação do extrato do contrato;

4.3 – Vigência contratual:

4.3.1 – O prazo de vigência do Contrato compreende o “Prazo de elaboração dos Projetos Executivos” de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, o “Prazo de Aprovação do Projeto Executivo pelo MUNICÍPIO” de 30 (trinta) dias corridos, o “Prazo de Correção do Projeto Executivo”, caso necessário, de 20 (vinte) dias corridos, o “Prazo de Execução da Obra” de 36 (trinta e seis) meses corridos, o “Prazo de Verificação e Recebimento Provisório” de 30 (trinta) dias corridos, o “Prazo de Recebimento Definitivo” de 90 (noventa) dias corridos, totalizando assim 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar da data de publicação do extrato do contrato nos órgãos oficiais e no painel de publicações da Prefeitura Municipal de Canela.

4.3.2 – À medida que a edificação for sendo prontificada deverá ser vistoriada e, não havendo discrepâncias de ordem material ou documental, deverá ser entregue ao MUNICÍPIO DE CANELA para ocupação, uso e destinação. O prazo de 30 (trinta) dias corridos, após o término do prazo de execução, destina-se à(s), também, lavratura(s) dos últimos Termos de Recebimento Provisório Individual (TERPI), e de 90 (noventa) dias corridos para o Termo de Recebimento Definitivo (TERD).

4.4 – Prorrogação do prazo contratual:

4.4.1 – Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, de acordo com as hipóteses listadas no artigo 57, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93;

4.4.2 – Havendo qualquer impedimento para cumprimento dos prazos a CONTRATADA deverá participar formalmente ao MUNICÍPIO DE CANELA, que analisará as justificativas, podendo conceder um prazo de até 6 (seis) meses para conclusão da vigência do contrato;
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5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 – Participação:

5.1.1 – Poderão participar desta Licitação as empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos;

5.1.2 – De forma análoga, vedou-se a participação de cooperativas, no entendimento de que, pela natureza do objeto do contrato, as tarefas necessárias não seriam passíveis de execução com autonomia pelos cooperados, sem relação de subordinação, seja entre a cooperativa e os cooperados, seja entre estes e o MUNICÍPIO DE CANELA;

5.1.3 – Espera-se, também, o não atendimento por parte das empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de pequeno porte, nos moldes do contido na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, em função dos valores envolvidos nas construções das obras oferecidas em contrapartida, para os períodos considerados nos cronogramas físico-financeiros, serem superiores ao estipulado como limite de faturamento em um ano-calendário;

5.1.4 – Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas que apresentem as seguintes situações:
a) Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;
b) Em dissolução ou em liquidação;
c) Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o MUNICÍPIO DE CANELA;
d) Que estejam impedidas de licitar e de contratar com o Estado e a União;
e) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
f) Estrangeiras que não funcionem no País.

5.1.5 – Da mesma forma, não serão admitidos nesta licitação quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/1993.

5.2 – Do Credenciamento:

5.2.1 – O representante da LICITANTE deverá, no local e data indicados no preâmbulo deste Edital, apresentar-se à Comissão Permanente de Licitação a partir de uma hora antes do início do evento marcado para o dia, para efetuar seu credenciamento como participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, com foto, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante os procedimentos relativos a este certame.

5.2.2 – A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a participação da LICITANTE no presente certame, porém impedirá o interessado de manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão, em nome do licitante.
5.2.3 – Considera-se como representante da LICITANTE qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou contrato social, do instrumento de procuração pública, ou particular ou documento equivalente.

5.2.4 – O estatuto ou o contrato social deve ostentar a competência do representante da LICITANTE para representá-la perante terceiros.

5.2.5 – O instrumento de procuração pública, ou particular, deve ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa.

5.2.6 – Cada credenciado poderá representar apenas uma LICITANTE.

5.3 – Dos envelopes de documentação de Habilitação e de Proposta:
 
5.3.1 – Cada LICITANTE deverá apresentar dois envelopes de documentos lacrados, um contendo os Documentos de Habilitação e o outro a Proposta de Permuta, identificados conforme as citações abaixo:
  
AO MUNICÍPIO DE CANELA
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES – COMISSÃO DE LICITAÇÕES
LICITAÇÃO Nº 19/2019 – CONCORRÊNCIA
ENVELOPE N° 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
LICITANTE: (RAZÃO SOCIAL/NOME DO LICITANTE) CPF/CNPJ N° XXXX

AO MUNICÍPIO DE CANELA
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES – COMISSÃO DE LICITAÇÕES 
LICITAÇÃO Nº 19/2019 – CONCORRÊNCIA
ENVELOPE N° 2 – PROPOSTA DE PERMUTA
 LICITANTE: (RAZÃO SOCIAL/NOME DO LICITANTE) CPF/CNPJ N° XXXX

5.3.2 – Os envelopes de Documentação de Habilitação e de Proposta de Permuta deverão ser entregues, impreterivelmente, ou ter chegado via correio até a hora da abertura dos envelopes de nº 1, às 14h (quatorze horas) da data prevista na alínea c do Preâmbulo do presente Edital, aos representantes da Comissão de Licitação, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Canela.
 
5.4 – Dos Documentos de Habilitação (Envelope nº 1):

5.4.1 – Relativos à Habilitação Jurídica
a) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
b) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.
d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
 
5.4.2 – Relativos à Habilitação Técnica

5.4.2.1 – Constituem requisitos para qualificação técnica:

a) Quanto à capacitação técnico-profissional: apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA/CAU, em nome dos responsáveis técnicos e/ou dos membros da equipe técnica que se responsabilizarão pelos trabalhos, conforme elencado na alínea c, relativos à execução de obra, em edifícios públicos ou privados, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo os serviços relacionados no item 10.0, sob o título “Serviços a Executar”, do Projeto Básico constante no Anexo VII, deste Edital.
b) Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, registrado no CREA/CAU, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome da LICITANTE, relativo à execução de obra, em edifícios públicos ou privados, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo os serviços relacionados no item 10.0, sob o título “Serviços a Executar”, do Projeto Básico constante no Anexo VII, deste Edital.
c) A Certidão de Acervo Técnico - CAT de que trata a alínea b.1 acima, expedida com base no Registro de Acervo Técnico - RAT, nos termos do artigo 5° da Resolução n° 317, de 1986, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA será exigida dos seguintes profissionais, legalmente habilitados, conforme Resolução n° 1.010, de 2005, do CONFEA:
-  Engenheiro Civil
-  Engenheiro Eletricista
-  Engenheiro de Segurança no Trabalho
-  Técnico em Edificações
d) Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
e) Declaração, conforme modelo do Anexo IV deste Edital, de que a LICITANTE, por intermédio de representante legal devidamente qualificado para esse fim, visitou os locais onde serão realizadas as obras, bem como o imóvel objetos da alienação, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução.
f) A execução da obra somente podera ser executada por empresa inscrita no Conselho Proficional Competente.

5.4.2.2 – No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata a alínea c do subi- tem 5.4.2.1 poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei nº 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pelo MUNICÍPIO DE CANELA.

5.4.2.3 – As visitas de que trata a alínea e do subitem 5.4.2.1 serão acompanhadas por representantes do MUNICÍPIO DE CANELA designados para esse fim, conforme o contido no subitem 2.3, deste Edital.
 
5.4.3 – Relativos à Qualificação Econômico – Financeira:

5.4.3.1 – Constituem requisitos para qualificação econômico-financeira:
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor forense da sede da LICITANTE, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação;
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser os mesmos atualizados por índices oficiais, quando encerrados a mais de três meses da data de apresentação da proposta. As Sociedades Anônimas deverão apresentar a publicação das Demonstrações Financeiras. O balanço patrimonial e demais demonstrações deverão estar assinados pelo Administrador da empresa e por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, identificado pelo seu número de inscrição. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;
c) Para efeito de avaliação de boa situação financeira da LICITANTE, serão calculados os índices de Liquidez Corrente, Liquidez Geral e Solvência Geral com valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta online, no caso de empresas inscritas no CGF, adotando-se as seguintes fórmulas e pontuações: 
 
	Índice 
	Fórmula
	Pontuação

	1 – Liquidez corrente (LC)
	AC/PC
	> 1,0

	2 – Liquidez geral (LG)
	(AC+ARLP)
(PC+PELP)
	> 1,0

	3 – Solvência Geral (SG)
	AR/ (PC+PELP)
	> 1,5 ou > 1,2[footnoteRef:2] [2: 	Conforme Decreto Municipal nº 4.251 de 13/01/2004.] 



Onde:
AC – Ativo Circulante PC – Passivo Circulante
RLP – Realizável à Longo Prazo ELP – Exigível à Longo Prazo AT – Ativo Total

d) Relação dos compromissos financeiros assumidos em decorrência dos contratos das obras e serviços em execução, que importem em diminuição da capacidade operativa ou absorção da disponibilidade financeira, na forma do artigo 31, parágrafo 4º, da Lei nº 8.666/93. Quando a LICITANTE não possuir compromissos financeiros deverá declarar explicitamente; e
e) O comprovante de recolhimento de XXX% do total dos valores atribuídos pelo laudo técnico de avaliação do imóvel da MATRÍCULA nº 11.812, conforme descrito no inciso 2.1.2, do presente Edital de Concorrência, a título de caução de participação da LICITANTE, com fundamento no art. 56 da Lei nº 8.666/93, que corresponde a R$ XXXXXX (Xxxxxxxx reais), de forma que o valor esteja disponível na conta caução até 72 (setenta e duas) horas antes da abertura dos envelopes com os Documentos para Habilitação.

5.4.3.2 – Os índices citados na alínea c do subitem 5.4.3.1 já deverão vir calculados, com as respectivas apurações indicadas em folha anexa aos Documentos de Habilitação;

5.4.4 – A LICITANTE que apresentar índices econômicos de que trata a alínea c do subi- tem 5.4.3.1 iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contrapartida mínima.

5.4.5 - Relativos à Regularidade Fiscal
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal ou Estadual, se for o caso, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
e) Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
f) Prova de Regularidade Fiscal de Débitos Trabalhistas, na forma do artigo 29, inciso V, da Lei nº 8.666/93, devendo ser apresentada Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
g) O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fatos impeditivos da habilitação.

5.4.6 – Documentos complementares:

a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo Anexo IV a este Edital (artigo 32, §2º, da Lei nº 8.666, de 1993).
b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo do Anexo IV, a este Edital.

5.4.7 – Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

5.4.8 – Os documentos de habilitação deverão ser redigidos em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datados e, preferencialmente, ser arrumados na ordem em que estão citados, neste Edital. As folhas deverão ser rubricadas pela LICITANTE ou por representante legal e numeradas em ordem crescente. 

5.4.9 – Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços.

5.4.10 	– A LICITANTE que já estiver cadastrada ou habilitada no município comprovando  através da apresentação do CRC (Certificado de Registro Cadastral), CRC em situação regular, poderá optar por comprovar sua habilitação por meio do referido cadastro, no que couber.

5.4.11 – Nesta hipótese, a LICITANTE deverá apresentar, no envelope relativo à documentação de habilitação, declaração expressa de que está cadastrada ou habilitada parcialmente no Cadastro Geral de Fornecedores (CGF), em situação regular, condição esta que será confirmada por meio de consulta “online” ao referido cadastro, quando da abertura dos envelopes;

5.4.12 – Procedida a consulta, será impressa declaração demonstrativa da situação da LICITANTE, que deverá ser assinada pelos membros da Comissão e por todos os representantes das LICITANTES presentes, e juntada aos autos do processo licitatório.
5.4.13 – Confirmada a regularidade de seu cadastro no município comprovando através da apresentação do CRC (Certificado de Registro Cadastral), o LICITANTE ficará dispensada, conforme o caso, de apresentar os documentos abrangidos pelo referido cadastro.

5.4.14 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos exigidos neste Edital e seus anexos.

5.4.15 	– O resultado da habilitação será divulgado mediante publicação de Ata de Reunião da Comissão Permanente de Licitação, acessível e disponibilizada aos interessados no site www.canela.rs.gov.br.
 
5.5 – Do consórcio:

5.5.1 – A empresa interessada em participar da presente Concorrência, mas que isoladamente não tenha condições de realizar o empreendimento objeto deste Edital pode associar-se a outra, ou outras, interessada(s) de modo que, em conjunto, tenham condições de fazê-lo;

5.5.2 – Uma empresa líder representará o consórcio no trato com o MUNICÍPIO DE CANELA, até a consolidação do objeto, deste Edital;

5.5.3 – No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira.

5.5.4 – Cada consorciada deverá atender, apresentando documentação, as exigências deste Edital quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA, HABILITAÇÃO TÉCNICA, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, REGULARIDADE FISCAL, e DOCUMENTOS COMPLEMENTARES nos termos dos subitens 5.4.1, 5.4.2; 5.4.3, 5.4.4 e 5.4.5, admitindo-se, para efeito de habilitação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciada, e, para efeito de qualificação econômico-financeira o somatório dos patrimônios líquidos das consorciadas deverá ser  correspondente a 12,5% (doze vírgula cinco por cento) do valor estimado para alienação do imóvel, observando-se a proporcionalidade de sua respectiva participação, conforme previsto no art. 33, inciso III da Lei nº 8.666/93.

5.5.5 – As empresas consorciadas respondem solidariamente pela totalidade dos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato;

5.5.6 – A LICITANTE constituída em consórcio observará, ainda, as seguintes normas, fazendo juntada aos documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, subitem 5.4.2:
a) Comprovação do compromisso público de constituição de consórcio e o respectivo registro do consórcio, subscrito pelas consorciadas;
b) Indicação da empresa responsável pelo consórcio (líder) que deverá atender as condições de liderança, conforme já estipulado neste Edital; e
c) Impedimento de participação de empresa consorciada, nesta concorrência, através de mais de um consórcio ou isoladamente.
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6 – DA PROPOSTA DE PERMUTA (Envelope nº 2):

6.1 – As Propostas de Permuta, redigidas em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente,  com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datadas e assinadas, como também rubricadas todas as suas folhas pelo proprietário da LICITANTE ou seu representante legal e pelo responsável técnico da LICITANTE, deverão ser elaboradas de forma a atender aos seguintes requisitos:
a) Conter a relação das obras estabelecidas nos subitens 2.2.1 e 2.2.2 (opcionais);
b) Estabelecer o Fator Diferencial que a LICITANTE se propõe a construir, conforme o contido no subitem 2.2.2, além do mínimo estabelecido no subitem 2.2.1;
c) Apresentar o valor global da proposta, por extenso e em algarismos, expresso em moeda corrente nacional (real), com as especificações das obras e respectivas quantidades, conforme itens 2.2.1 e 2.2.2 deste edital, considerando o modelo de Proposta de Permuta,
d) A quantidade de obras ofertadas, bem como os valores envolvidos, deverá ser escrito, obrigatoriamente, por extenso e em algarismos, entendendo-se que, em caso de dúvida entre os números expressos por essas modalidades, prevalecerá o escrito por extenso.
e) Conter prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de abertura do envelope com a Proposta de Permuta, devendo as LICITANTES levar em consideração os prazos estabelecidos no item 4, deste Edital;
f) Incluir orçamento detalhado de cada obra que compõe sua oferta global, sendo que a composição dos preços unitários a LICITANTE deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão-de-obra, materiais, equipamentos e serviços;
g) Ser acompanhadas de cronograma físico-financeiro de execução para a obra, em consonância com os apêndices do Projeto Básico, Anexo VII deste Edital, onde todas as etapas das obras estejam perfeitamente definidas, com seus respectivos prazos de execução, haja vista que este planejamento será o balizador do equilíbrio físico do empreendimento;
h) Ser acompanhadas de planilhas orçamentárias, apenas para referência,  e
i) Conter a indicação do nome ou razão social da LICITANTE, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), para contato; bem como: nome, estado civil, profissão, CPF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa, de seu proprietário ou representante legal, para fins de assinatura dos futuros contratos.

6.2 – Na composição dos custos unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão-de-obra, materiais, equipamentos e serviços.

6.3 – Nos preços cotados nos orçamentos detalhados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. Deverá apresentar também os Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual. Há que se ter em mente que neste caso, não haverá lucro da empresa, servindo a planilha apenas para demonstração dos demais custos indiretos;

6.4 – Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária, conforme dispositivo do Acórdão TCU 873/2011 – Plenário. Neste caso, posto que se trata de permuta não deverá haver lucro computado no BDI;

6.5 – Os valores globais, bem como os valores unitários, constantes nas planilhas dos envelopes não serão determinantes para o julgamento da proposta, conforme o contido no subitem 9.2 deste Edital. Comporão apenas a demonstração de que a contrapartida orçada para a Proposta de Permuta é, no mínimo, igual ao da avaliação do imóvel permutado, sem risco de prejuízos ao patrimônio público e servirão de base para o estabelecimento do valor do contrato, conforme o contido no subitem 10.4. A Proposta vencedora deverá conter a maior quantidade de obras e não serão considerados, para este fim, os valores das obras.

6.6 – Quaisquer custos indiretos (por exemplo: taxa de rateio da administração central, serviços técnicos, equipamentos de proteção coletiva, inclusive manutenção e reparo dos mesmos, transporte, lucro, seguros, impostos e contribuições incidentes sobre o faturamento da obra, tais como PIS, COFINS, ISS) que sejam identificados pelo licitante para a execução dos serviços, deverão ser discriminados no BDI.

6.7 – Os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado à contratante.

6.8 – Nenhum valor deverá ser pleiteado durante a execução da obra, como acréscimo de novos serviços.

6.9 – O cronograma que trata a alínea G do subitem 6.1 deverá ser elaborado levando-se em consideração que as obras deverão ser entregues completas e em condições de pleno funcionamento. Ficará a cargo da CONTRATADA qualquer serviço ou material necessário à prontificação das obras, mesmo quando não previsto no Projeto Básico, Anexo VII deste Edital, não lhe cabendo qualquer ressarcimento por falhas ou omissões nos quantitativos de materiais, equipamentos e serviços apresentados em sua Proposta de Permuta.

6.10 – Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto à quantidade de edificações, valores ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais LICITANTES. 
 
6.11 – Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagem não previstas neste Edital, nem vantagem baseada nas ofertas das demais LICITANTES.

6.12 – A Proposta de Permuta deverá ser completamente livre de gravames, para o MUNICÍPIO DE CANELA, não podendo ter nenhum tipo de despesas, tais como: tributos, taxas, encargos sociais, fretes e etc.

6.13 – Ocorrendo discrepância entre os valores unitário e total, prevalecerão os primeiros, e entre os valores em algarismos e por extenso serão considerados os últimos.

6.14 – Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito, as inserções de anexos às Propostas de Permutas de dados ou anexos não exigidos neste Edital.

6.15 – A apresentação da Proposta de Permuta implica no reconhecimento, por parte da LICITANTE, de que obteve todos os esclarecimentos julgados necessários e suficientes, não sendo admitidas alegações ou ressalvas posteriores quanto à falta de informações.

6.16 – Após o recebimento das Propostas de Permuta, não serão aceitos pedidos de retificação ou cancelamento do quantitativo de obras ofertadas pelas LICITANTES, sob alegação de erro de redação, de interpretação ou de qualquer outro motivo.

6.17  – Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido devidamente registrada em ata, salvo se prevista em lei.

6.18 – Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
  
[bookmark: _ffs43mvwof8d]7 – DO PROCEDIMENTO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES

7.1 – No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença das LICITANTES, a Comissão Permanente de Licitação realizará o credenciamento das licitantes, a abertura dos envelopes nº 1, receberá os envelopes nº 2 e procederá a abertura da licitação.

7.2 – O credenciamento dos licitantes realizar-se-á das 13.30hrs às 14.00hrs  nos dias em que houver sessão programada. Somente após este procedimento será aberta a sessão.

7.3 – Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente as LICITANTES, ou os seus representantes, credenciados, não permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.

7.4 – Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de permuta apresentada.

7.5 – Deverão ser identificadas as LICITANTES e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 1 - Documentos de Habilitação. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das LICITANTES, e consultado o CGF. A habilitação das LICITANTES então será verificada, conforme item próprio deste Edital.

7.6 – Todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 2 - Proposta de Permuta, rubricados externamente por todas as LICITANTES e pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 
 
7.7 – Ao final do exame da Documentação de Habilitação, caso a Comissão julgue conveniente, no caso de terem comparecido representantes de todas as LICITANTES à primeira reunião, me- diante notória concordância destes, e não haja intenção de qualquer dos participantes quanto à interposição de recursos, poderá ser conduzida a reunião de abertura dos envelopes com as Propostas de Permuta (envelope nº 2), em seção contígua à de recebimento da documentação de habilitação.

7.8 – Do exame da documentação de habilitação:

7.8.1 – Será considerada inabilitada a LICITANTE que:
a) Não atender às condições estabelecidas neste Edital;
b) Apresentar o original ou a cópia de documento com rasura, falha ou ilegível; e
c) Incluir a Proposta de Permuta no Envelope n° 01.

7.8.2 – A inabilitação da LICITANTE importa a exclusão do direito de participar das fases subsequentes.

7.8.3 – A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação das LICITANTES será feita mediante publicação, presentes os prepostos das LICITANTES no ato público em que foi adotada a decisão, será realizada a intimação direta aos interessados e lavrada em ata.

7.8.4 – À LICITANTE inabilitada poderá solicitar a devolução do respectivo Envelope n° 2, sem ser aberto, depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso, mediante retirada junto a Departamento de Licitações e Compras.

7.9 – Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, havendo a declaração explícita que os LICITANTES tenham desistido do direito de recorrer, não havendo interpelação de recursos, dentro do prazo regulamentar e/ou os recursos impetrados tenham sido julgados e respondidos, portanto, não havendo mais recursos em aberto, proceder-se-á a abertura dos Envelopes n° 2 - Proposta de Permuta das LICITANTES habilitadas.

7.10 – As Propostas de Permuta das LICITANTES habilitadas serão então julgadas, conforme o item 9, deste Edital.

7.11 – Se todos os LICITANTES forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.

7.12 – Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais das LICITANTES presentes.
 
[bookmark: _yqzwsp4d3ty4]8 – DO PREÇO

8.1 – O preço mínimo atribuído ao imóvel é de R$ 11.100.000,00 (onze milhões e cem mil reais), equivalente à proposta mínima de permuta pelas obras relacionadas no item 2.2.1, obedecendo-se o disposto no subitem 6.5 deste Edital.

8.2 – Os preços do imóvel a ser alienado fora definido e estabelecido em moeda corrente nacional, com base no Laudo de Avaliação (LA) emitido por Profissional Competente, devidamente habilitado e servidor público municipal.
 
8.3 – O imóvel objeto desta licitação será alienado no estado em que se encontra, ficando a cargo da CONTRATADA adquirente as eventuais providências que forem necessárias às regularizações de qualquer natureza, inclusive licenciamentos para construção e ambientais, com os ônus e riscos decorrentes, não se responsabilizando o MUNICÍPIO DE CANELA pela viabilidade dos projetos do adquirente para o imóvel.

8.4 – Fica sob a responsabilidade da CONTRATADA, quando se tratar de imóvel ocupado, arcar com a desocupação do mesmo.

8.5 – A alienação será "ad corpus", sendo meramente enunciativas as referências feitas às dimensões do imóvel. Eventuais diferenças de medidas, áreas e confrontações encontradas no imóvel, serão resolvidas pelos adquirentes, sem ônus para o MUNICÍPIO DE CANELA, não podendo ser invocada a qualquer tempo como motivo para compensações ou modificações, no preço ou nas condições de pagamento ou desfazimento do negócio.

8.6 – Realizada a proposta, nos termos deste edital, homologado e adjudicado o objeto, estará perfeitamente estabelecido contrato de natureza comutativa, havendo certeza e fixação de equivalência quanto às obrigações de cada uma das partes, de modo que a obrigação da CONTRATADA será entregar a edificação a que se comprometeu, nos termos de sua proposta, construídos conforme as especificações técnicas deste edital, não havendo possibilidade de reajustamento de valores de custo das referidas obras para efeitos contratuais.
 
9 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PERMUTA

9.1 – O critério de julgamento será o de maior oferta, em obras prontas, conforme descrito nos subitens 2.2.1 e 2.2.2.

9.2 – Será proclamada vencedora a proposta que, atendendo às exigências deste Edital, apresentar a maior oferta em obras, conforme descrito nos subitens 2.2.1 e 2.2.2 deste Edital. 

9.3 – O cálculo da oferta que trata o subitem anterior será feito de acordo com o somatório que compreende o prédio do HOSPITAL PÚBLICO DE CANELA, novo, com as características constantes na respectiva Proposta de Permuta.

9.4 – A oferta mínima da LICITANTE deve equivaler ao valor de avaliação do imóvel objeto da MATRÍCULA nº 11.812, em processo de regularização (Cassino), tomando por base os orçamentos para a construção dos itens listados no item 2.2.1 deste Edital.

9.5 – Como meio de realizar proposta superior à mínima, a LICITANTE interessada deverá especificar quais obras e em que quantidades, dentre as listadas no subitem 2.2.2 deste edital, com- põem o preço final de sua Proposta.

[bookmark: _1a58rqsm47j4]9.6 – Do Julgamento (classificação das Propostas de Permuta)

9.6.1 – Será DESCLASSIFICADA a proposta que:
a) Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
b) Não incluírem em seu contexto a execução da quantidade mínima de edificações estabelecidas no subitem 2.2.1, deste Edital;
c) Estiverem em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital, ou impuserem condições diferentes das dispostas neste ou que contiverem condições de prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstas neste Edital, bem como vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes;
d) Apresentarem rasuras, emendas ou borrões;
e) Não estiverem assinadas, ou ainda assinadas por pessoa sem poderes legais;
f) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. Consideram- se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores ao estabelecido no § 1º do Art. 48 da Lei nº 8.666, de 1993. O critério de inexequibilidade será aplicado em relação ao preço global da obra oferecida em permuta;
g) Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico;
h) Apresentar como contraprestação pela Permuta edificação ou prédio com fins diferentes e diversos daqueles pretendidos pelo MUNICÍPIO DE CANELA;
i) Não apresentarem os cronogramas físico-financeiros de acordo com os Apêndices; 
j) Não apresentarem a Composição do BDI ;
 
9.6.2 	– A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO estabelecerá o confronto das quantidades de obras, em contrapartida, ofertadas nas Propostas de Permuta referentes às LICITANTES classificadas, procedendo então ao julgamento da LICITAÇÃO. 

9.6.3 – Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, com a redação dada pela Medida Provisória nº 495, de 19/07/2010, assegurando-se à preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
a) Produzidos no País;
b) Produzidos ou prestados por empresa brasileira; e
c) Produzidos ou prestados por empresa que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os LICITANTES serão convocados.
O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos LICITANTES empatados, sendo que ditas cédulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira classificada, e assim retirando-se as cédulas sucessivamente, até que se classifiquem todos os LICITANTES então empatados.
Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o sorteio será realizado, a despeito das ausências.

9.6.4 – O resultado do julgamento das Propostas de Permuta será divulgado mediante publicação e comunicação aos interessados, salvo se presentes todos os prepostos de todas as empresas LICITANTES na sessão de divulgação do resultado, quando a comunicação será procedida diretamente aos interessados, sendo, então, lavrada a respectiva Ata, que será assinada, obrigatoriamente, por todos os prepostos e pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

9.6.5 – O Presidente da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, transcorrido o prazo recursal sem interposição de Recurso ou tendo havido desistência expressa de todas as LICITANTES ou após o julgamento dos Recursos interpostos, encaminhará relatório contendo o julgamento das Propostas de Permuta e demais documentos da Licitação ao Senhor Prefeito Municipal, visando à deliberação do certame (homologação ou não do resultado e adjudicação, se for o caso).
[bookmark: _6g291sh0uqw2][bookmark: _6g291sh0uqw2]
10 – DA HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO

10.1 – Após o regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será submetido ao Prefeito Municipal de Canela, para que se proceda à devida homologação e consequente adjudicação do objeto à LICITANTE vencedora.

10.2 – Caso o Prefeito Municipal de Canela venha tomar conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone a idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa de qualquer LICITANTE, restituirá o processo licitatório à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO para que sejam procedidos esclarecimentos, podendo resultar na anulação do resultado do julgamento e consequente desclassificação da LICITANTE.

10.3 – A deliberação final do Sr. Prefeito Municipal será objeto de comunicação nos órgãos oficiais e no painel de publicações da Prefeitura Municipal de Canela.

10.4 – Será estipulado como valor do contrato o somatório dos valores atribuídos às obras ofertadas, constantes na Proposta de Permuta, conforme o contido na alínea c do subitem 6.1 e obedecendo-se o contido no subitem 6.12.
 
10.5 – A ADJUTICATÁRIA, LICITANTE vencedora adjudicada, tem o prazo de 10 (dez) dias, contados da comunicação encaminhada pelo MUNICÍPIO DE CANELA, para assinar o Contrato de Promessa de Permuta, conforme estabelecido no subitem 4.1.1. Este prazo é prorrogável por uma única vez e por igual período, mediante justificativa feita pela empresa e aceita pelo MUNICÍPIO.

10.6 – Antes da assinatura do Contrato, o MUNICÍPIO DE CAUTELA realizará consulta “on line” ao CGF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. Caso a LICITANTE vencedora não seja inscrita no CGF, deverá reapresentar os documentos atualizados de Regularidade Fiscal, previstos no EDITAL, para compor os autos do processo.

10.7 – É facultado ao MUNICÍPIO DE CANELA, quando a ADJUTICATÁRIA não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista neste Edital.

10.8 – Para formalização e assinatura do Contrato de Promessa de Permuta, a ADJUTICATÁRIA deverá manter as mesmas condições apresentadas na habilitação, previstas, neste Edital.

10.9 – A desistência do MUNICÍPIO DE CANELA em celebrar o Contrato não confere direito à indenização ou reembolso de qualquer espécie à LICITANTE vencedora ou ADJUTICATÁRIA.

10.10 – Será exigida a prestação de garantia pela ADJUTICATÁRIA, como condição para a celebração do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, conforme o contido no item 20.1 do presente Edital.

10.11 – A não apresentação da garantia implicará na sua desclassificação, devendo o MUNICÍPIO DE CANELA convocar a empresa classificada em segundo lugar; nos termos da Lei. 
 
[bookmark: _7q6va2w7r79m]11 – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

11.1 – Caberá à CONTRATADA elaborar os Projetos Executivos, em conformidade com o contido no Projeto Básico e seus Apêndices e a construção efetiva dos objetos ofertados descritos na proposta vencedora.

11.2 – As especificações e demais exigências dos Projetos Executivos, devem ser elaboradas analisando à economia da manutenção e operacionalização da edificação, a redução do consumo de energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, conforme disposto no Projeto Básico.

11.3 – Caberá à CONTRATADA fornecer todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra, arcando com todos os custos operacionais, tributários, encargos trabalhistas e outros, bem como entregar a edificação hospitalar em plena condição de uso, atendidos os requisitos técnicos definidos no Projeto Básico seus Apêndices, assim como os requisitos legais de segurança, estruturais, operacionais e com toda a documentação absolutamente em dia, para os fins de averbação da edificação, tudo às expensas da CONTRATADA.

11.4 – A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5 – É permitida a subcontratação parcial dos serviços, pela CONTRATADA, a saber: demolição, controle tecnológico do concreto, cravação de estacas nas fundações, levantamento geotécnico, instalações prediais (elétricas, hidráulicas, sanitárias, de combate a incêndio, automação), pintura, assentamento cerâmico, impermeabilizações, pavimentações, forros de gesso, portas e esquadrias de alumínio e ferro, no limite de 40% (quarenta por cento) do valor global da obra.

11.6 – Em caso de subcontratação parcial, até o limite de 40% do valor global da obra, a CONTRATADA deverá submeter ao MUNICÍPIO DE CANELA todos os documentos de habilitação jurídica, econômico-financeira, fiscal e técnica da subcontratada, conforme o contido no subitem 5.4, para prévia análise e posterior autorização (Acórdão nº 1.229/2008 – Plenário do TCU).

11.7 – A CONTRATADA, apesar da subcontratação consentida, legal e contratualmente, até os limites previstos e em conformidade com as habilitações, continua com total responsabilidade legal e contratual frente ao MUNICÍPIO DE CANELA.

11.8 – Deverão ser utilizados, obrigatoriamente, agregados reciclados na execução da obra, sempre que existir a oferta de agregados reciclados, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, bem como o fiel cumprimento do Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil (PGRCC), sob pena de multa. Para efeitos de fiscalização, todos os resíduos removidos deverão estar acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas, disponibilizando campo específico na planilha de composição dos custos.

11.9 – Caso a CONTRATADA seja detentora da norma ISO 14000, deverão ser apresentados comprovantes de que são adotadas práticas de desfazimento sustentável ou reciclagem dos bens que forem inservíveis para o processo de reutilização, durante a execução da obra.

11.10 – Como a área que será objeto da permuta possui um potencial valor histórico de passado recente, a CONTRATADA deverá manter em seus quadros um profissional qualificado para acompanhar as escavações e demolições que se fizerem necessárias para a elevação dos novos prédios, realizando coleta, identificação, registro e guarda de eventuais objetos encontrados que possam ter algum valor histórico. O material coletado, com os devidos registros e identificação, deverá ser entregue ao MUNICÍPIO DE CANELA, que fará o encaminhamento aos órgãos competentes.

11.11 – O prazo de vigência do Contrato será de 36 (trinta e seis) meses corridos, a contar da data de publicação do extrato do contrato nos órgãos oficiais, conforme o disposto no subitem 4.3.1, podendo ser prorrogado, nas hipóteses elencadas no § 1º art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
  
[bookmark: _9yl34xpkerk9]12 – DA FISCALIZAÇÃO

12.1 – O MUNICÍPIO DE CANELA designará uma Comissão de Fiscalização composta por engenheiro e/ou arquiteto com tantos auxiliares quantos necessários, para acompanhar o correto andamento das obras. Os referidos fiscais serão apresentados oficialmente à CONTRATADA.

12.2 – A CONTRATADA deverá apresentar à Comissão de Fiscalização, para análise e aprovação, os Projetos Executivos de Engenharia, com todas as etapas de todas as obras, num prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos a partir da data de publicação do extrato do contrato.

12.3 – O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere ao MUNICÍPIO DE CANELA qualquer responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

12.4 – O MUNICÍPIO DE CANELA se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

12.5 – As determinações e as solicitações formuladas pelo representante do MUNICÍPIO DE CANELA encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.
 
[bookmark: _ar54wb6pqfa6]13 – DA MEDIÇÃO

[bookmark: _pgabvskz5qdy]13.1 – Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto nos cronogramas físico- financeiros que acompanham a Proposta de Permuta, de acordo com a alínea g do subitem 6.1, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada, Tal planilha deve ser apresentada ao MUNICÍPIO DE CANELA, no mínimo cinco (05) dias antes da data programada para o início do período de medição.
13.2 – Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no cronograma físico-financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

13.2.1 – A CONTRATADA deverá apontar os serviços efetivamente concluídos até a data da medição, com o apontamento e a identificação dos elementos empregados (mão-de-obra, materiais, equipamentos, etc.), não sendo aprovados pela Comissão de Fiscalização os serviços executados de forma incompleta, e tampouco a apropriação de material simplesmente adquirido por meio de nota fiscal ou posto na obra.

13.3 – A primeira medição será realizada 30 (trinta) dias após a data programada para o início da execução dos serviços referentes à construção, e as subsequentes obedecerão ao término das etapas constantes no cronograma físico-financeiro.

13.4 – Juntamente com a primeira medição de serviços, a CONTRATADA deverá apresentar comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social.

13.5 – O MUNICÍPIO DE CANELA, por meio da Comissão de Fiscalização, efetuará a conferência das pertinentes medições, de acordo com os Projetos Básicos,  a fim de comprovar o andamento da execução das obras previstas no Contrato decorrente desta Licitação.

13.6 – O MUNICÍPIO terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar o andamento da execução das obras e a conformidade dos serviços executados, de acordo com o Projeto Básico.

13.7 – Após os devidos acertos, o registro final da medição do período considerado, por parte da Fiscalização, se fará por meio de certificação em Boletim de Medição de Serviço (BMS), elaborado com base na planilha de cálculo detalhada apresentada anteriormente pela CONTRATADA,  com as devidas adaptações.

13.8 – A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
 
[bookmark: _gh4hh6texlij]14 – DO RECEBIMENTO DOS IMÓVEIS OFERTADOS EM PROMESSA DE PERMUTA

14.1 – Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização do MUNICÍPIO DE CANELA, ao qual competirá, no prazo de até 30 (trinta) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 
O MUNICÍPIO DE CANELA realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços, constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

14.2 – Podem ocorrer três situações com relação à verificação e recebimento da obra:
a) Inexistem deficiências ou não-conformidades dignas de registro, podendo ser lavrado o TERD;
b) Existem deficiências ou não-conformidades de pequena monta, as quais não invalidam o aceite e o recebimento. Nesse caso, o respectivo TERPI poderá ser lavrado, devendo nele constar tais deficiências e outras condições do aceite, além do Prazo de Verificação e Recebimento (PRV) para corrigi-las; e
c) A importância e/ou quantidade de deficiências ou não-conformidades são excessivas e/ou inaceitáveis. Neste caso, o TERPI não poderá ser lavrado, devendo ser providenciado pela Contratada a correção das deficiências e ou não-conformidades observadas e então marcada nova data para retornar às verificações e testes exigidos para a lavratura do TER- PI.

14.3 – A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.

14.4 – Após serem sanadas todas as pendências, será lavrado Termo de Recebimento Provisório Individual (TERPI), em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização do MUNICÍPIO e pela CONTRATADA.

14.5 – O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, inclusive a garantia dos equipamentos instalados.

14.6 – O Termo de Recebimento Definitivo (TERD) das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório Individual,  pelas autoridades competentes ou por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente depois de solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários e/ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

14.7 – Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado ao MUNICÍPIO DE CANELA nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.
 
14.8 – O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

14.9 – A data da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo (TERD) inicia o prazo de responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção e segurança dos trabalhos, previstos no Art. 618 do Código Civil Brasileiro.

14.10 – Para a formalização do Termo de Recebimento Definitivo (TERD) a CONTRATADA deverá apresentar ao MUNICÍPIO DE CANELA:
a) Habite-se, expedido pela Secretaria de Meio Ambiente e Urbanismo das Prefeituras Municipais onde fora edificado o HOSPITAL PÚBLICO DE CANELA;
b) Registro de Averbação da edificação junto à respectiva matrícula imobiliária, em nome do MUNICÍPIO DE CANELA;
c) Certidões negativas da Secretaria da Receita Federal;
d) Certidões negativas de débitos junto ao INSS e FGTS;
e) Cópias autênticas do estatuto, atas ou contrato social;
f) Certidões de situação fiscal;
g) Certidão do ofício do registro de distribuição;
h) Certidão de ônus reais atualizada, emitida pelo Registro Geral de Imóveis (RGI) competente;
i) Comprovantes de pagamento, em dia, das taxas, impostos e demais contribuições que recaem ou venham a recair sobre a edificação imóveis; e
j) Três cópias do Projeto Executivo, com Projetos complementares e Relatório de sondagem do terreno.
  
[bookmark: _tvniz0j8679k]15 – GARANTIA DE OBRA

15.1 – A CONTRATADA deverá emitir um Certificado de Garantia de execução técnica dos serviços por um período de 5 (cinco) anos, contra eventual degeneração da área construída, contado a partir da data de emissão do Termo de Entrega Definitivo, bem como realizar correções que se fizerem necessárias, decorrentes de material ou execução de serviço deficiente.

15.2 – Os atendimentos, para realização das correções que se fizerem necessárias, não deverão ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da formalização da ocorrência, às suas expensas, desde que comprovado que se deu por deficiência do material ou por aplicação de mão-de-obra inadequada.
  
[bookmark: _d2u8xmul3sg5]16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 – Tendo em vista que a Proposta de Permuta não acarreta qualquer providência de planejamento, execução e controle orçamentário e financeiro atinentes ao Orçamento do Município, entende-se que o presente processo atende plenamente à legislação fiscal no que tange a adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, uma vez que este aperfeiçoamento de ação governamental não acarreta aumento de despesa.
 
[bookmark: _poy64iz8yzir]17 – DA TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE

17.1 – Após a adjudicação, a CONTRATADA será convocada para, juntamente com o representante do MUNICÍPIO, assinar o Contrato de Promessa de Permuta. 

17.2 – A transmissão definitiva de propriedade será procedida após o recebimento definitivo da integralidade das obras objeto da proposta vencedora, nos termos do subitem 14.6 deste Edital, obedecendo às formalidades legais previstas para a transferência de imóveis públicos.

17.3 – Excepcionalmente será permitido que o LICITANTE ou Adjudicatário lance empreendimento comercial, especialmente imobiliário, vedada a instalação de condomínio residencial, por meio de veiculação em proposta, contrato, prospecto ou comunicação ao público ou a interessados, referente ao imóvel do MUNICÍPIO DE CANELA, objetos da alienação, antes da emissão do Termo de Recebimento Definitivo das Obras e da transferência do domínio útil dos imóveis aos quais se referem, assumindo assim todos os riscos que de seus atos decorrerem, especialmente junto à terceiros.

17.4 – Será admitido pelo MUNICÍPIO DE CANELA, mediante solicitação formal da CONTRATADA, o início das providências documentais que forem necessárias às regularizações do processo de obtenção de licenciamentos junto aos órgãos municipais competentes, referentes às obras previstas para o imóvel objeto da alienação, inclusive licenciamentos para construção, demolição ou ambientais, sem que isto implique em qualquer ônus ou responsabilidade ao MUNICÍPIO, em vista da tramitação de tais processos antes da transferência do domínio útil do imóvel.

17.5 – A CONTRATADA, observando os cronogramas físico-financeiros aprovados e após o cumprimento integral de suas obrigações contratuais, terá o direito à transferência definitiva de propriedade da área a ser permutada, o que se processará mediante solicitação e às expensas exclusivas da CONTRATADA, que adotará as providências/procedimentos necessários para a transferência do domínio útil do imóvel elencado no item 2.1.1.

17.6 – Na ocorrência de quaisquer demandas de natureza judicial, atinentes ao objeto do presente processo, a responsabilidade perante o MUNICÍPIO será sempre da empresa CONTRATADA.
  
[bookmark: _qvlfsvyevria]18 – DOS RECURSOS

18.1 – Dos atos do MUNICÍPIO DE CANELA, praticados no curso desta licitação, serão admitidos os seguintes recursos:
18.1.1 – Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação da licitante; 
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
e) rescisão do Contrato por ato unilateral do MUNICÍPIO, nos casos a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666, de 1993;
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

18.1.2 – Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

18.1.3 – Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do MUNICÍPIO.

18.2 – Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais LICITANTES, que poderão apresentar contra-razões e manifestações no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

18.3 – O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado.

18.4 – O recurso deverá observar os seguintes requisitos:
a) Ser formal, expresso, e devidamente fundamentado; e
b) Estar assinado por Representante Legal da recorrente ou por Procurador, devidamente habilitado, mediante instrumento procuratório próprio para recurso.

18.5 – O recurso interposto fora do prazo ou assinado por procurador sem instrumento procuratório não será conhecido.

18.6 – A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do recurso.

18.7 – Do efeito suspensivo:

18.7.1 – Os Recursos interpostos questionando decisões referentes à habilitação e ao julgamento das Propostas de Permuta terão efeito suspensivo.

18.8 – Da vista aos autos:
18.8.1 – Os autos do processo desta Licitação estarão com vista franqueada aos interessados no DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS da Prefeitura Municipal de Canela, a partir da intimação dos atos passíveis de Recurso, Representação ou Pedido de Reconsideração.

18.9 – Da impugnação deste Edital:

18.9.1 – As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições legais, especialmente da Lei nº 8.666, de 1993, nos seguintes termos:
a) Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo ao MUNICÍPIO responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis;
b) Por parte da LICITANTE, desde que protocole o pedido até o segundo (02) dia útil que anteceder a data de abertura dos envelopes de habilitação; do contrário, a comunicação não terá o efeito de recurso.

18.9.2 – A impugnação tempestiva não impede a LICITANTE de participar da licitação até o trânsito em julgado da decisão correspondente. 
 
[bookmark: _msla1wr4xwrv]19 – DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

19.1 – O PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA poderá REVOGAR a presente Licitação, existindo razões de relevante interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo ANULÁ-LA por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento dos envelopes de habilitação e Proposta de Permuta, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
  
[bookmark: _65rboylvwbsy]20 – DA GARANTIA

20.1 – Será exigida a prestação de garantia pela ADJUTICATÁRIA, de acordo com o previsto no art. 56, da Lei nº 8.666/93, como condição para a celebração do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,  optando por uma das seguintes modalidades:
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
b) Seguro-garantia; ou
c) Fiança bancária.

20.2 – Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

20.3 – No caso de caução em dinheiro, o caucionário deve se dirigir a uma Agência Bancária a ser indicada pelo MUNICÍPIO DE CANELA e seguir as orientações que lhe forem passadas para caucionar os valores em nome deste.

20.4 – Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

20.5 – Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pelo MUNICÍPIO DE CANELA, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
20.6 – Quando a garantia total for apresentada sob a forma de Seguro ou Fiança Bancária, essa somente será acatada pelo MUNICÍPIO se emitida por instituição autorizada pelo Órgão Público do Governo Federal que tenha competência para fazê-lo, e, contiver, claramente, que o objeto é a conclusão da edificação contratada como contraprestação pela Permuta, de acordo com os Cadernos de Encargos, apêndices do Projeto Básico (Anexo VII), e que, em caso de inadimplemento das obrigações assumidas, essa garantia será utilizada para a conclusão das obras ofertadas como contraprestação pela Permuta, obrigando-se a seguradora, na apólice, a completar à sua custa o objeto do Contrato, por empresa indicada pelo MUNICÍPIO DE CANELA.

20.7 – A garantia do período de vigência contratual, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade, no mínimo, a contar da data de assinatura do contrato de promessa de permuta, sendo renovada, tempestivamente, no caso de cada prorrogação, assegurando a execução integral da obra.

20.8 – No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar da mesma expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do art. 827, do Código Civil Brasileiro.

20.9 – Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos ao MUNICÍPIO DE CANELA, logo após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo (TERD).

20.10 – A CONTRATADA ficará sujeita à perda integral dos investimentos aplicados nas obras e serviços, caso ocorra rescisão do Contrato pelos motivos previstos nos incisos I a XI do art. 78 da Lei nº 8.666/93, não lhe cabendo qualquer indenização ou direito, assim como a perda do objeto da permuta. 
 
[bookmark: _kugc6643jv03]21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 – Das penalidades:

21.1.1 – A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA ou a LICITANTE, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE CANELA, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando o contratado atender, no que couber, ao acordado com o MUNICÍPIO DE CANELA.

21.2 – Da competência do Prefeito Municipal de Canela:

21.2.1 – A sanção indicada na alínea d do subitem anterior é de competência exclusiva do Prefeito Municipal de Canela, sendo facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação, conforme o contido no § 3º do art. 87, da Lei 8.666/93.

21.3 – Das multas:

21.3.1 – As multas devidas e/ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO DE CANELA serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

21.3.2 – Caso o MUNICÍPIO DE CANELA determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.4 – Da aplicação das penalidades:
21.4.1 – As penalidades serão aplicadas administrativamente, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, garantido o direito de defesa através de Recurso na forma do art. 109 da Lei nº 8.666/93.

21.5 – Da cumulatividade:

21.5.1 – A aplicação da penalidade "multa" não impede que o MUNICÍPIO DE CANELA rescinda unilateralmente o Contrato e venha a aplicar, cumulativamente, as sanções previstas nas alíneas c e d do subitem 21.1.1. 

21.6 – Da aplicação das multas:

21.6.1 – Para fins de cobrança de multas, considerar-se-á o valor do Contrato.

21.6.2 – O atraso no cumprimento do subitem 4.2 deste edital implicará em multa de:
a) 0,1% (um décimo por cento) do valor total do Contrato, para cada dia de atraso em relação à data fixada para início do prazo da execução do objeto;
b) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do evento do cronograma físico-financeiro elaborado e entregue pela CONTRATADA, conforme o contido na alínea g do subitem 6.1, para cada dia que exceder a data fixada para conclusão da atividade correspondente;
c) 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) do valor total do Contrato, para cada dia que exceder a interrupção de dez dias;
d) 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) do valor total do Contrato, para cada dia de excesso em relação ao término do prazo de execução do objeto, podendo o MUNICÍPIO DE CANELA, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, rescindir o Contrato, independente de outras cominações legais; e
e) Multa de até 10% (dez por cento) do valor do Contrato, nas hipóteses de inexecução, com ou sem prejuízo para o serviço.

21.6.3 – Após a aplicação da penalidade, a CONTRATADA será comunicada e a PENALIDADE será publicada pelos meios oficiais, constando o fundamento legal da punição, além da inclusão do registro de ocorrência no Sistema Feral de Fornecedores (CGF), ficando consignada no cadastro da CONTRATADA a irregularidade por ela cometida.

21.6.4 – A multa deverá ser recolhida como Receita do Município, por meio de documento próprio de arrecadação, cuja cópia deverá ser entregue ao DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS DO MUNICÍPIO DE CANELA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, após o recebimento da notificação, sob pena de incorrer em correção monetária pelo IPCA, juros moratórios de 2% (dois por cento) ao mês e cobrança judicial.

21.7 – Da Adjudicatária Faltosa:

21.7.1 – A recusa injustificada da ADJUTICATÁRIA em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido no subitem 4.1, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a as penalidades acima estabelecidas, excetuando-se a de advertência, aplicada a faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação.

21.8 – Do Alcance das Penalidades:

21.8.1 – Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 21.1.1, as empresas que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

21.9 – Do Recurso:

21.9.1 – A CONTRATADA/ADJUTICATÁRIA faltosa, uma vez notificada de que incorreu em uma das sanções previstas neste Edital, terá o direito de recorrer, através da autoridade que lhe aplicou a penalidade, à autoridade hierarquicamente superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que tomou ciência da penalidade imposta. A autoridade que praticou o ato recorrido poderá reconsiderar sua decisão, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, ou então, ainda neste mesmo prazo, encaminhar o Recurso, devidamente instruído, à autoridade superior. A esta caberá proferir a decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento do Recurso.
 
[bookmark: _zaa6doma1y9x]22 – DA RESCISÃO

22.1 – A inexecução total ou parcial da promessa de permuta pode ensejar a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, com consequências contratuais e as sanções previstas no art. 87, da referida Lei.

22.2 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

22.3 – A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO DE CANELA nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666/93, notificando-se o Licitante;
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo, neste processo, desde que haja conveniência para o MUNICÍPIO; e
c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

22.4 – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal de Canela.

22.5 – Considerar-se-ão paralisadas as obras referentes à construção do imóvel ofertado em permuta, para efeito do disposto no inciso V, art. 78, da Lei nº 8.666/93, a interrupção dos trabalhos, pela CONTRATADA, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, sem motivo justo e sem prévia comunicação ao MUNICÍPIO DE CANELA.

22.6 – A rescisão do contrato na forma prevista no subitem 22.3 acarretará as consequências previstas no art. 80 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da incorporação ao Patrimônio do Município das obras já realizadas.
 
[bookmark: _uoushk099kl]23 – DOS ILÍCITOS PENAIS

23.1 – As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis.
  
[bookmark: _nd3l3boqtjik]24 – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

24.1 – O valor global do prédio do HOSPITAL MUNICIPAL DE CANELA, ofertado em permuta é contratual e comutativamente equivalente a, no mínimo, o valor do imóvel objeto de alienação.

24.2 – Não se admitirá revisão do objeto do contrato, ainda que fundamentada em variações de custos da construção civil ou em qualquer outro índice.
  


[bookmark: _bifawhdntbsu]25 – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

25.1 – As obrigações do MUNICÍPIO e da CONTRATADA são as estabelecidas no Projeto Básico e na minuta do Contrato, bem como neste Edital, seus Anexos e na proposta apresentada.

25.2 – É permitida a subcontratação parcial dos serviços na forma prevista neste Edital.
 
[bookmark: _mpr7e2z2yz41]26 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 – O não comparecimento de qualquer dos representantes das empresas participantes às reuniões designadas pela Comissão Permanente de Licitação não impedirá que ela se realize.

26.2 – O presente Edital e seus Anexos, bem como a Proposta de Permuta da CONTRATADA farão parte integrante do Contrato de Promessa de Permuta, independentemente da transcrição.

26.3 – A Comissão Permanente de Licitação lavrará atas pormenorizadas de todos os seus atos, assinando-as, juntamente, com os representantes das proponentes presentes.

26.4 – É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

26.5 – Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CANELA o direito de, no interesse da Administração Pública, praticar os seguintes atos:
a) Anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente Licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente; e
b) Alterar as condições deste Edital, as especificações e qualquer exigência pertinente a esta Concorrência, desde que publique novo anúncio dando conta da alteração e novo prazo não inferior a 45 (quarenta e cinco) dias corridos, para a entrega dos Documentos de Habilitação e Proposta de Permuta, a contar da publicação das alterações.

26.6 – O MUNICÍPIO providenciará a publicação nos meios oficiais do extrato do Contrato de Promessa de Permuta, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

26.7 – As LICITANTES assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas de Permuta e o MUNICÍPIO DE CANELA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.8 – Todas as despesas com escrituras, registros e outros, conforme o disposto no subitem, 14.10 deste Edital, ficarão a cargo da CONTRATADA.

26.9 – As LICITANTES são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação.

26.10 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local supracitado, desde que não haja comunicação da Comissão Permanente de Licitação em contrário.

26.11 – Na contagem dos prazos estabelecidos, neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Canela.

26.12 – As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não prejudique o interesse público.

26.13 – Para as demais condições de prestação dos serviços, deverão ser observadas as disposições constantes nos anexos deste Edital.

26.14 – Após o recebimento do Edital, os interessados poderão fazer levantamentos do terreno objeto da Permuta, bem como, realizar sondagens. Para tanto, deverá seguir o mesmo procedimento descrito no subitem 2.3. Neste caso, alerta-se que não poderá haver danos à vegetação existente e os locais das sondagens deverão ser deixados da mesma maneira em que foram encontrados.
 
[bookmark: _lrc2uy7na1bb]27 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

27.1 – Poderão ser solicitados das LICITANTES ou dos atestantes de documentos apresentados, em qualquer época, informações, documentos ou esclarecimentos complementares, a critério da Comissão Permanente de Licitação.

27.2 – A participação na presente licitação implica na aceitação plena e irrevogável dos termos e condições do Edital e seus anexos.

27.3 – Nenhuma diferença, porventura comprovada nas dimensões do imóvel ofertados como contraprestação pela permuta poderá ser invocada, a qualquer tempo, como motivo para compensações ou modificações nas condições da permuta e redução de preço e quantitativo ou qualitativo de obras.

27.4 – Não serão aceitas alegações futuras de desconhecimento de fatos ou de detalhes que impossibilitem ou dificultem a conclusão das obras. 

27.5 – Em caso de revogação deste certame licitatório, o participante terá o direito de receber de volta a documentação, porventura, entregue, bem como, sua respectiva proposta, mediante a solicitação, escrita, ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

27.6 – Todas as procurações apresentadas deverão ser lavradas e autenticadas em cartório.

27.7 – A CONTRATADA, a partir da data em que receber o domínio útil sobre o imóvel objeto da permuta, responderá por todos os encargos que venha a recair sobre o referido imóvel, sendo responsável pelo pagamento de tributos, impostos, taxas e contribuições que venham a incidir sobre o imóvel.

27.8 – Para resolução dos casos omissos, no presente Edital, aplicam-se as demais disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e legislações correlatas ou, ainda, poderão ser resolvidos pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação.
 
 
Canela, 17 de dezembro de 2019.


CONSTANTINO ORSOLIN
Prefeito de Canela
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ANEXO III
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ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS 
E PERMUTA POR ÁREA CONSTRUÍDA


[bookmark: _GoBack]O MUNICÍPIO DE CANELA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Dona Carlinda, 455 Centro, na cidade de Canela- RS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 88.585.518/0001-85, neste ato representado por seu Prefeito, Senhor Constantino Orsolin, doravante denominado PROMITENTE VENDEDOR, e a EMPRESA XXXX, com sede XXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXX, neste ato representada por XXXX, inscrito no CPF sob o n° XXXX, portador de RG n° XXXX, doravante denominada PROMITENTE COMPRADOR, celebram o presente CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA, para a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira – Do Objeto.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do Processo de Licitação 2019/14142,  Modalidade Concorrência Pública  nº 19/2019, nos termos autorizados pela Lei Municipal nº 4 .347/2019, de 26 de setembro de 2019,  e em observância aos requisitos dispostos no art. 17, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 de 21.06.1993, art. 462 e seguintes do Código Civil Brasileiro, regendo-se pela Lei de Licitações, e legislação pertinente, assim como pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
1.1. As partes acima qualificadas obrigam-se, reciprocamente, a realizar a venda e a pagar o preço dos imóveis abaixo descritos: 

I - Uma área parcial de terreno delimitada da Matrícula 11.812, em processo de regularização, com uma edificação inacabada, situado na área do loteamento denominado Palace Hotel, zona urbana, município de Canela/RS, com área de 30.241,07m², com as seguintes dimensões e confrontações: ao leste, onde é formado por três segmentos, 161,86 m no sentido sul-norte, 11,00 no sentido oeste leste e 142,00 m no sentido sul-norte com o alinhamento da AV. DO CASSINO, lado dos números ímpares; ao sul, 29,02 m com o alinhamento da AV. CANADÁ, lado dos números ímpares; ao oeste, onde é formado por seis segmentos, 50,95 m a partir a AV. CANADÁ, no sentido sul-norte, a limitar com o Lote 9 de Mireli de Oliveira Meyer, 53,98 m no mesmo sentido, 38,17 m no sentido nordeste sudoeste, 38,10 m no sentido sudeste noroeste, 23,26 m no sentido nordeste sudoeste, todos a limitar com o Lote 3 de Neila Maria de Oliveira e Adelmo Soares, 198,93 m com o alinhamento da AV. PALACE HOTEL, lado dos números pares; ao norte, onde é formado por dois segmentos, 115,20 m e 47,40 m com o alinhamento da AV. RIO DE JANEIRO, lado dos números pares. Quarteirão: AVENIDAS DO CASSINO, CANADÁ, PALACE HOTEL e RIO DE JANEIRO. A edificação é relativa às "Ruínas do Cassino" não averbada na matrícula, mas que é considerada como bem para fins de avaliação e valoração do negócio. O imóvel encontra-se matriculado sob nº 11.812 do Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Canela/RS, Livro nº 2 - Registro Geral. 

II - A contrapartida do particular pela permuta de que trata o inciso I deste artigo é a construção de prédio e implantação de acessórios relativos a este para a implantação do Hospital Municipal de Canela, conforme diretrizes gerais, Projeto Básico e Memorial Descritivo, todos previstos e integrantes de edital público, cujas referências mínimas são de área construída de, no mínimo, 4.000m² (quatro mil metros quadrados) para o prédio principal a ser edificado no imóvel assim descrito e caracterizado: uma área de terras, sem edificação, com 43.251,00m², sita em zona urbana desta cidade, com as seguintes dimensões e confrontações: frente, a norte, onde mede 40,20m de extensão, limita com o alinhamento da Avenida CÔNEGO JOÃO MARCHESI, lado dos números pares; outra frente, a nordeste, na extensão de 27,20m, limita com o alinhamento da rua ADALBERTO WORTMANN, lado dos números pares, outra frente, ainda, a sudeste, onde mede 126,00m de extensão, limita na extensão de 114,00m, com o alinhamento da rua GASPAR SILVEIRA MARTINS, lado dos números pares e na extensão de 12,00m, com terras de propriedade de Trombini Florestal SA, por um lado, a noroeste, onde mede 229,00m de extensão, limita com imóveis de propriedade de Lídia Casagrande Almeida, Gisele Ferreira de Souza, Manoel Melibe de Mello, Alberi Cristófolli, Manoel Eugênio dos Santos, Manoel Armindo Machado, Libório Leopoldo Schlieper e SC Administrações e Participações Ltda, pelo lado sudoeste, na extensão de 278,00m, limita com terras de propriedade de Trombini Florestal S/A, pelo lado sudeste, ainda na extensão de 60,00m, limita com terreno de Élio Benetti e Juarez Tadeu Baldasso Fogaça e na extensão de 39,00m, limita parcialmente com terreno de propriedade de Olício Port e pelo lado nordeste, na extensão de 120,00 m, limita parcialmente com terreno de Élio Benetti e Juarez Tadeu Baldasso Fogaça e com terras de Edílio Marques Ferreira e outros e ainda a nordeste, com 62,00m de extensão, limita parcialmente com terreno de Olício Port e de Paulo Antônio de Moraes. Quarteirão parcial: Ruas Adalberto Wortmann, Gaspar Silveira Martins e Avenida Cônego João Marchesi, tudo conforme descrição e caracterização da matrícula sob nº 12.966 do Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Canela, Livro nº 02 - Registro Geral.


1.2. A construção do HOSPITAL PÚBLICO DE CANELA, a ser edificado e instalado em área, terreno, do MUNICÍPIO DE CANELA, situado à Avenida Cônego João Marchesi, s/n, no Bairro Canelinha, nesta cidade, CONFORME CONSTA DOS TERMOS DA MATRÍCULA IMOBILIÁRIA N° 12.966, do OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CANELA, conforme consta do Anexo IV deste Edital, ao custo total/mínimo de R$ 11.100.000,00 (onze milhões e cem mil reais).

1.2.1	O PROMITENTE COMPRADOR vistoriou os imóveis descritos no item 1.1 e teve acesso aos laudos de avaliação, concordando com o recebimento dos bens no estado em que se encontram, ou seja, recebe os imóveis em caráter “ad corpus”, nos termos do artigo 500, parágrafo 3º do Código Civil, ficando a cargo do adquirente as eventuais providências que forem necessárias às regularizações de qualquer natureza, inclusive diferenças de áreas constantes da matrícula e aquelas existentes no local, bem como licenciamentos para construção e ambientais, com os ônus e riscos decorrentes, não se responsabilizando o Município pela viabilidade dos projetos do adquirente para o imóvel, não cabendo reclamações por vícios redibitórios.

1.2.2	Sobre o imóvel a ser desafetado fica condicionado o aproveitamento para fins exclusivos de empreendimento na área turística, sendo expressamente vedado qualquer instituição de condomínio residencial ou loteamento para fins também residenciais. 




CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DE ÁREA CONSTRUÍDA

2.1. A fim de viabilizar o objeto deste contrato, o PROMITENTE COMPRADOR obriga-se a executar as obras do Hospital Municipal de Canela, conforme Edital de Concorrência nº 19/2019.

2.2. O PROMITENTE COMPRADOR, após a assinatura do presente contrato, deverá observar o cronograma físico de elaboração de projetos previsto no Edital de Concorrência nº 19/2019, não podendo exceder os prazos máximos estabelecidos abaixo, sob pena da aplicação das sanções administrativas previstas neste contrato: 

a) Prazo de Execução da Obra: 36 ( trinta e seis )  meses contados da assinatura do contrato; 
b) Prazo de Verificação e Recebimento Provisório: 30 (trinta) dias;
c) Prazo de Recebimento Definitivo: 90 (noventa) dias corridos.
d) Transferência dos terrenos:  120 dias contados do ateste do Termo de Recebimento
 Definitivo da Obra.
e) Prazo de vigência contratual: 36 meses, a contar da data de assinatura do contrato. 


2.3. Os Projetos Arquitetônico e Complementares de Engenharia são de responsabilidade da Prefeitura de Canela. 

 2.4. A execução da obra do Hospital Municipal de Canela poderá ser subcontratada nos termos no item 11.5 do Edital:

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO DO CONTRATO 

3.1. O valor da obra correspondente a proposta vencedora da Concorrência nº 19/2019, totaliza R$ XXXX, entendido este como preço justo e suficiente para sua total execução.
Parágrafo primeiro. O pagamento do preço deste contrato ocorrerá na forma e prazos a seguir estabelecidos: 

a) mediante a execução de área construída, referente à nova sede do Hospital Municipal de Canela no valor de R$ XX (XX), conforme proposta vencedora  do Edital de Concorrência nº 19/2019.

c) mediante o pagamento do saldo remanescente do valor DE R$ XXXX (XXX)  ofertado como Fator Diferencial da proposta vencedora do Edital de Concorrência nº 19/2019, a ser quitado até o término da vigência do contrato.

Parágrafo primeiro. A quitação integral do pagamento do contrato ocorrerá mediante a outorga da Escritura Pública de Compra e Venda e Permuta por Área Construída, a ser assinada em até XX dias contados do ateste do Termo de Recebimento Definitivo da Obra.

[bookmark: __DdeLink__4034_1140637198]Parágrafo segundo: Os valores para a execução da obra que porventura excederem ao limite global previsto na proposta vencedora do Edital de Concorrência nº 19/2019, correrão por conta e risco do PROMITENTE COMPRADOR e serão integralmente arcados por este, não podendo ser deduzidos das demais parcelas que compõe o pagamento do Fator Diferencial da proposta vencedora do Edital de Concorrência nº 19/2019 e nem poderão ser objeto de redução do escopo dos projetos, seja qualitativa seja quantitativamente, não havendo possibilidade de reajustamento de valores de custo das obras a serem transferidos para o alienante, ainda que fundamentado em variações de custos da construção civil ou em qualquer outro índice.

Parágrafo terceiro: O PROMITENTE VENDEDOR se responsabiliza, também de forma integral, por todos as custas e emolumentos devidos aos Cartórios de Notas e Ofício de Registro de Imóveis, Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, Laudêmios, etc. 

CLÁUSULA QUARTA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
 
4.1. Os valores do presente contrato não pagos na data prevista serão atualizados monetariamente pela variação do IGP-M.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES

5.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências de sua inexecução parcial ou total.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO PROMITENTE VENDEDOR

6.1. Entregar a posse do imóvel descrito na Cláusula Primeira, no prazo de até 120 ( cento e vinte) dias, contados do ateste do Termo de Recebimento Definitivo da Obra a serem executadas conforme previsto no edital e respectiva escrituração definitiva. 

6.2. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo PROMITENTE COMPRADOR, em estrita observância aos  Projetos Arquitetônico, Complementares, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro, por meio de Comissão especialmente designada; 

6.3. Acompanhar todas as fases de execução das obras, sem prejuízo do disposto na Cláusula Segunda do presente instrumento;

6.4. Nomear comissão para representar o PROMITENTE VENDEDOR junto ao PROMITENTE COMPRADOR, sendo responsável pelo acompanhamento e validação dos Projetos Arquitetônico, Complementares e Memorial Descritivo, pela fiscalização das obras e pela formalização dos atestados de conformidade correspondentes a cada uma das etapas descritas no Cronograma Físico-Financeiro;

6.4.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste; 

6.4.2. A verificação da adequação das etapas concluídas deverá ser realizada com base nos critérios previstos nos Projetos Arquitetônico, Complementares e Memorial Descritivo; 

6.4.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do PROMITENTE COMPRADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do PROMITENTE VENDEDOR ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93; 

6.5. Designar servidor público para exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autoridade competente, a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis; 

6.6. Atender, de forma eficiente e ágil, aos trabalhos que demandem consultas e respostas, de modo que as construções não sofram interrupções; 

6.7. Entregar para o preposto indicado pelo PROMITENTE COMPRADOR os dados e documentos de sua esfera de competência, necessários para a execução das obras; 

6.8. Convocar e comparecer às reuniões destinadas a deliberar sobre as áreas que serão construídas, mediante comunicação prévia do local e horário em que serão realizadas;

6.9. Entregar ao PROMITENTE COMPRADOR os imóveis descritos no item 1.1 e dele receber a importância ajustada, bem como a área construída constante do novo hospital Municipal de Canela.


 CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO PROMITENTE COMPRADOR 

7.1. Construir o prédio da novo Hospital Municipal de Canela, sobre o imóvel de propriedade do Município, integralmente às suas expensas, observados os Projetos Arquitetônico, Complementares, Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro aprovados, e entregá-los ao PROMITENTE VENDEDOR em contrapartida ao recebimento dos imóveis descritos no item 1.1;

7.2. Manter o PROMITENTE VENDEDOR informado sobre o andamento das obras e de suas fases construtivas, prestando-lhe todos os esclarecimentos;

7.3. Indicar ao PROMITENTE VENDEDOR nome e contato do preposto que o representará durante o prazo de vigência contratual;

7.4. Promover a devida fiscalização em caso de subcontratação das obras referidas na Cláusula Primeira, sub-rogando-se a subcontratada a todas as consequências contratuais dispostas neste instrumento quanto às hipóteses de descumprimento a que derem causa; 

7.5. Assegurar ao representante indicado pelo PROMITENTE VENDEDOR acesso aos futuros canteiros de obras para averiguação; 

7.6. Responsabilizar-se, em solidariedade com eventual empresa que venha a ser contratada para a execução das obras, pelos danos causados diretamente ao PROMITENTE VENDEDOR, ou, ainda, a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, ficando desde já autorizado o desconto por parte do PROMITENTE VENDEDOR do valor correspondente aos danos sofridos da garantia prestada. 

7.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, comerciais e as demais previstas na legislação específica que sejam decorrentes da construção da edificação a que está obrigado por este instrumento, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao PROMITENTE VENDEDOR; 

7.8. Informar à Comissão de acompanhamento criada pelo PROMITENTE VENDEDOR a ocorrência de quaisquer atos, fatos ou circunstâncias que possam atrasar ou impedir a conclusão das obras, dentro do prazo previsto no Cronograma Físico-Financeiro, sugerindo as medidas cabíveis para sua regularização; 

7.9. Corrigir, ou exigir que se corrija, às suas custas, dentro do prazo fixado pelo PROMITENTE VENDEDOR, todos os erros, falhas e quaisquer outras irregularidades verificadas no transcorrer do contrato;

7.10. Registrar a obras junto ao INSS (matrícula CEI), e, após sua conclusão, proceder a baixa dos respectivos registros;

7.13. Apresentar ao final das obras o projeto “As Built”, incluindo as eventuais alterações promovidas nos projetos básicos e executivos, devidamente aprovados pelo PROMITENTE VENDEDOR; 

7.14. Manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da presente contratação; 

7.15. Apresentar carta “Habite-se”, CND do INSS relativa às obras realizadas, ficando responsável por toda a documentação necessária para as emissões, licenciamentos, alvarás e demais documentos comprobatórios das obras (construção, demolição, reconstrução, reforma ou ampliação dos prédios), bem como da Certidão dos Tributos Federais relativas à empresa, independentemente da transferência da posse dos imóveis já ter sido efetivada, sem quaisquer ônus para o PROMITENTE VENDEDOR.

7.16 – Caberá à PROMITENTE COMPRADOR fornecer todos os materiais, equipamentos e mão de obra, arcando com todos os custos operacionais, tributários, encargos trabalhistas e outros, bem como entregar o imóvel em plena condição de uso, atendidos os requisitos técnicos definidos nos Projetos Arquitetônico, Complementares, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro aprovados, assim como os requisitos legais de segurança, estruturais, operacionais e com toda a documentação absolutamente em dia, para os fins de transferência do domínio para o Município, inclusive no que se refere às certidões negativas junto ao INSS.

7.17 – Deverão ser removidos à custa da CONTRATADA todos os resíduos gerados pela obra.

7.18 – Deverão ser observadas as normas técnicas brasileiras em vigor, bem como o Código de Obras e o Código de Posturas do Município de Canela.
 



CLÁUSULA OITAVA – DA EVENTUAL NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO DO PROJETO 

8.1. Em caso de necessidade e mediante justificativa específica poderá o PROMITENTE VENDEDOR solicitar a readequação dos projetos, com acréscimo ou supressão quantitativa ou qualitativa do escopo, cabendo ao PROMITENTE COMPRADOR, caso concorde com os motivos apresentados, readequá-lo, sem alteração do valor ofertado no Fator Diferencial. 

CLÁUSULA NONA- DOS PRAZOS

 9.1. O prazo de duração do contrato é de 36 (trinta e seis) meses, contados da data de assinatura do Termo de Início de Obras
 
9.2. A expedição da Autorização de Início dos Serviços se efetivará após 15 (quinze) dias úteis da assinatura do presente Contrato.

9.3. O prazo de execução das obras é de no máximo 36 (trinta e seis) meses, contados da Autorização de Início dos Serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DO CONTRATO 

10.1. O PROMITENTE COMPRADOR, no prazo previsto em Edital, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da avaliação imobiliária dos imóveis descritos no item 1.1, conforme disposto no art. 18, da Lei Federal nº 8.666/1993.

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DA OBRA

11.1. As obras a serem realizadas terão garantia de 5 (cinco) anos, consoante dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando o PROMITENTE COMPRADOR responsável por todos os encargos daí decorrentes, exceto danos advindos da má utilização do imóvel pelo PROMITENTE VENDEDOR ou qualquer outra espécie de dano que não seja direta e imediatamente imputável ao PROMITENTE COMPRADOR, o projeto executivo deverá ser aprovado pela autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer das cláusulas, sujeitará ao PROMITENTE COMPRADOR, garantido o contraditório e ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão do direito de licitar junto a Prefeitura Municipal de Canela, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o MUNICÍPIO

12.2. Será aplicado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da avaliação imobiliária, quando a licitante vencedora:

a) Prestar informações inexatas ou causar embaraços à FISCALIZAÇÃO;
b) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da contratante;
c) Executar os serviços em desacordo com o projeto, Normas Técnicas ou Especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas;
d) Desatender às determinações da FISCALIZAÇÃO;
e) Cometer qualquer infração às normas legais Federais, Estaduais e Municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão de infração cometida;
f) Não iniciar, sem justa causa, execução dos serviços contratados no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de validade;
g) Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte os serviços contratados;
h) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha a causar danos ao MUNICÍPIO ou à terceiros, independente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados.

12.3. As multas poderão ser aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.

12.4. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pelo MUNICÍPIO à direção do PROMITENTE COMPRADOR.

12.5. Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á ao PROMITENTE COMPRADOR, a pena de suspensão do direito de licitar com o MUNICÍPIO e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até 2 (dois) anos, em função da gravidade da falta cometida.

12.6. Das penalidades que tratam esta Cláusula caberá recurso ou representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, bem como representação, no prazo de 10 (dez) dias úteis, ambos com previsão expressa no artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS

[bookmark: __DdeLink__3436_994592131]13.1. Quando a obra contratada for concluída, caberá ao PROMITENTE COMPRADOR. apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização do MUNICÍPIO, a quem competirá, no prazo de até 30 (trinta) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. O MUNICÍPIO realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

13.2. Podem ocorrer situações com relação à verificação e recebimento da obra: 

a) Inexistem deficiências ou não-conformidades dignas de registro, podendo ser lavrado o Termo de Recebimento Definitivo;
b) Existem deficiências ou não-conformidades de pequena monta, as quais não invalidam o aceite e o recebimento. Nesse caso, o respectivo poderá ser lavrado, devendo nele constar tais deficiências e outras condições do aceite, além do Prazo de Verificação e Recebimento para corrigi-las; e 
c) A importância e/ou quantidade de deficiências ou não-conformidades são excessivas e/ou inaceitáveis. Neste caso, o Termo de Recebimento não poderá ser lavrado, devendo ser providenciado pela Contratada a correção das deficiências e ou não-conformidades observadas e então marcada nova data para retornar às verificações e testes exigidos para a lavratura do Termo.

13.3. O PROMITENTE COMPRADOR fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

13.4. Após serem sanadas todas as pendências, será lavrado Termo de Recebimento Provisório assinado pela fiscalização.

13.5. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente depois de solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários e/ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 

13.6. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime o PROMITENTE COMPRADOR, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

13.7. Na data da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo se inicia o prazo de responsabilidade do PROMITENTE COMPRADOR pela qualidade, correção e segurança dos trabalhos, previstos no Art. 618 do Código Civil Brasileiro.

13.8. Para a formalização do Termo de Recebimento Definitivo o PROMITENTE COMPRADOR deverá apresentar ao MUNICÍPIO:

a) Carta “Habite-se”, expedido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana; 
b) Certidões negativas de débitos junto ao INSS (específica da obra) e FGTS.
c) Comprovante de depósito do valor ofertado como Fator Diferencial, junto à Secretaria Municipal da Fazenda e Desenvolvimento Econômico do Município de Canela.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DA POSSE E DA PROPRIEDADE DOS IMÓVEIS A SEREM EDIFICADOS 

14.1. A transmissão definitiva de propriedade será procedida após o recebimento definitivo da integralidade da obra objeto da proposta vencedora e do depósito do fator diferencial, nos termos deste Edital, obedecendo às formalidades legais previstas para a transferência de imóveis do Município.

14.2. Não é permitido que o LICITANTE ou Adjudicatário lance empreendimento comercial de qualquer natureza, especialmente imobiliário, para fins habitacionais ou não, por meio de veiculação em proposta, contrato, prospecto ou comunicação ao público ou a interessados, referente aos imóveis do Município objetos da alienação, antes da emissão do Termo de Recebimento Definitivo das Obras e da transferência do domínio útil dos imóveis aos quais se referem. 

14.3. Será admitido pelo MUNICÍPIO, mediante solicitação formal da CONTRATADA, o início das providências documentais que forem necessárias às regularizações do processo de obtenção de licenciamentos junto aos órgãos municipais competentes, referentes às obras previstas para os imóveis objetos da alienação, inclusive licenciamentos para construção, demolição ou ambientais, sem que isto implique em qualquer ônus ou responsabilidade ao MUNICÍPIO, em vista da tramitação de tais processos antes da transferência do domínio útil dos imóveis. 

14.4. A CONTRATADA, observando os cronogramas físico-financeiros aprovados e após o cumprimento integral de suas obrigações contratuais, terá o direito à transferência definitiva de propriedade da área a ser permutada.

14.5. O PROMITENTE VENDEDOR fica responsável pelo pagamento dos tributos e despesas que decorram da propriedade dos imóveis descritos neste contrato, até a efetiva entrega de sua posse provisória, na forma do subitem 26.8, momento em que tal ônus passará ao PROMITENTE COMPRADOR.

14.6. Caberá ao PROMITENTE COMPRADOR, por ocasião da assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda e Permuta por Área Construída, dar integral quitação pelo recebimento dos imóveis, na forma e no estado em que eles se encontrarem, ficando sob sua responsabilidade a adoção de providências para eventuais regularizações que se façam necessárias; 

14.7. A Escritura Pública de Compra e Venda e Permuta por Área Construída deverá ser levada ao Registro de Imóveis, a fim de que sejam registradas as transferências das propriedades ao PROMITENTE COMPRADOR. 

14.8. A averbação das construções previstas na Cláusula Primeira, será realizada pelo PROMITENTE COMPRADOR, que deverá arcar com todos os custos e encargos incidentes.

14.9. O PROMITENTE COMPRADOR compromete-se a fornecer toda a documentação necessária e indispensável para a averbação das construções ao PROMITENTE VENDEDOR, especialmente quanto à Certidão Negativa de Débitos perante o INSS referente às obras, devidamente quitadas, e “Habite-se” expedido pelo órgão municipal.

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. O presente contrato poderá ser revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

15.2. A anulação do contrato por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei Federal nº 8.666/93.

15.3 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei Federal nº 8.666/93, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO

16.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas.
16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao PROMITENTE COMPRADOR o direito à prévia e ampla defesa. 

16.3. O PROMITENTE COMPRADOR reconhece os direitos do PROMITENTE VENDEDOR em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
[bookmark: __DdeLink__286_823921111]Parágrafo primeiro. Não será outorgado ao PROMITENTE COMPRADOR o direito a retenção de benfeitorias porventura realizadas no imóvel, cuja posse precária será concedida quando da assinatura do presente contrato. 
Parágrafo segundo. O descumprimento de obrigações pelo PROMITENTE VENDEDOR que manifestamente venha a tornar inviável a concretização do objeto, também poderá ensejar a rescisão do contrato, com a devida indenização pelas áreas construídas e atestadas como adequadas, a qual passarão a integrar o patrimônio do Município por acessão, nos termos dos artigos 1.248, inciso V e 1.255 do Código Civil. 

Parágrafo terceiro. Rescindido o contrato, fica o PROMITENTE VENDEDOR autorizado a dar continuidade à execução das obras descritas na Cláusula Primeira, itens 1.2.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

17.1. Elegem as partes  o Foro da Comarca de Canela, para nele dirimirem todas e quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente contrato ou eventuais conflitos dele advindos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES 

18.1. Qualquer tolerância por parte do PROMITENTE VENDEDOR acerca de faltas relacionadas à execução do presente contrato não ocasionará a liberação ou desoneração de qualquer obrigação nele contraída. 

18.2. O presente contrato observará, no que couber, supletivamente, os ditames do Código Civil, inclusive quanto ao Princípio da Boa-Fé (Código Civil, Art. 422);

E assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, assinam este contrato, em 03 (três) vias de iguais teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza seus jurídicos efeitos. 
Canela-RS, ...... de ..... de 20xx.

PROMITENTE VENDEDOR 
PROMITENTE COMPRADOR
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNANÇA, PLANEJAMENTO E GESTÃO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
GESTOR DO CONTRATO
FISCALIZADOR  ADMINISTRATIVO
FISCALIZADOR TÉCNICO



ANEXO VII


Projeto Básico e Complementares
Folha 01 a 04.

Arquitetura Hospitalar
André Carlos Lorenz













































ANEXO VIII

Anexo VIII – Modelos de Formulários e Declarações, conforme segue:
Modelo 01 - Atestado de Visita Técnica;
Modelo 02 - Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo;
Modelo 03 - Planilha de Composição do BDI; 
Modelo 04 - Declaração de cumprimento do art. 27, inc. V, da Lei nº 8.666/93;
Modelo 05 - Carta de credenciamento;
Modelo 06 - Declaração de aceite dos termos do edital.
Modelo 07 - Declaração de idoneidade.
Modelo 08 - Declaração de inexistência de incompatibilidade da licitante.







































MODELO 01 - ATESTADO DE PARTICIPAÇÃO NA VISITA TÉCNICA
Concorrência Pública nº: XX/2019

Atesto, para os devidos fins, que a Empresa …………...………………………., CNPJ nº .………………, com sede na …………………………………………………………………, neste ato representada por seu(s) profissional(is) de nível superior, com formação em engenharia, Sr.(s). ………………………………………………, CREA n°(s) ................... participou da Visita Técnica realizada conforme exigência da Concorrência Pública n° XXXX/2018.
O(s) referidos(s) profissional(is) declarou(aram) ter recebido as informações técnicas necessárias para a formulação de suas Propostas e para ciência da extensão do objeto a ser executado, caso contratada.

Canela (RS), ……… de ……………………………… de 20XX.
	Ass.____________________
Xxxxxx 
Prefeitura Municipal de Canela 



Ass.____________________
De acordo. Nome Representante da empresa
Confirmo a declaração supra e declaro que recebi uma via deste documento, nesta data.





























MODELO 02 – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
Concorrência Pública nº: XX/2019


(NOME DA EMPRESA), CNPJ/MF ( ) sediada (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.




___________________________
(local e data)





____________________________
(nome e número da Carteira de identidade do declarante)


OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ)







































MODELO 04
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES
CONCORRÊNCIA PÚBLICA XX/2019




(nome da empresa), CNPJ/MF número ( ), sediada (endereço completo) declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666/93, e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, conforme Decreto Federal 4358, de 05.09.2002, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em observância a Lei Federal n 9.854, de 27 de outubro de 1999, que
altera a Lei n 8.666/93.






__________________________
(local e data)



__________________________
(nome e número da Carteira de Identidade do Declarante)



OBS.:
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 (catorze) anos aprendizes deverá declarar essa condição

















MODELO 05 CARTA DE CREDENCIAMENTO;
Concorrência Pública nº: XX/2019


________________________
(local e data)



__________________________
(nome e número da Carteira de Identidade do Declarante)



OBS.:
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 (catorze) anos aprendizes deverá declarar essa condição
































MODELO 06 - DECLARAÇÃO DE ACEITE AOS TERMOS DO EDITAL
Concorrência Pública nº: XX/2019





Declaro(amos), sob pena de inabilitação, que a Empresa ………….…………., CNPJ nº .………………, aceita, incondicionalmente, os termos do Edital e seus Anexos da Concorrência Pública nº XXXX/2018, dos esclarecimentos suplementares consistentes das respostas, por escrito, das perguntas feitas pelos licitantes no prazo legal, declarando por fim que cumpriremos todas as condições e exigências deste edital de Licitação.

(Local e data)


Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) da licitante (devidamente identificada(s) por carimbo, datilografia ou digitação do(s) nome(s) e da(s) qualificação(ões))
































MODELO 07  - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR
Concorrência Pública nº: XX/2019


Declaramos, sob as penas da Lei e nos termos da Concorrência Pública nº XXXX/2018, para assinatura do Contrato de Concessão, que está empresa não possui sancionamentos contra si ou qualquer impeditivo legal de licitar e assinar contrato com o Poder Público e que não pesa contra a empresa ........................................................, CNPJ nº ........................................ declaração de inidoneidade por órgão da Administração Pública de qualquer esfera do Governo.
(Local e data)

Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) da licitante (devidamente identificada(s) por carimbo, datilografia ou digitação do(s) nome(s) e da(s) qualificação(ões)



































MODELO 08 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE DA LICITANTE PESSOA JURÍDICA À CONDIÇÃO DE CONCESSIONÁRIA.
Concorrência Pública nº: XX/2019



Declaro(amos), sob as penas da Lei, que a empresa ......................................., CNPJ nº ......................... não possui Servidor Público Municipal, assim considerados aqueles classificados no Art. 84, ”caput” e parágrafo primeiro da Lei 8.666/93, tanto como membro da diretoria da empresa ou como integrante do quadro de funcionários desta, atendendo o que determina o Art. 9° inciso terceiro da Lei 8.666/93. 

(Local e data)


Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) da licitante (devidamente identificada(s) por carimbo, datilografia ou digitação do(s) nome(s) e da(s) qualificação(ões))


Prefeitura Municipal de Canela/RS Rua Dona Carlinda, 455
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6. Conclusio - Valor de Mercado dos Imdveis Urbanos

Através do presente Laudo de Avaliacdo de Imével Urbano, conclui-se que o Valor de Mercado do
Imével Urbano com area edificada, localizado com frente para as Avenidas Palace Hotel, Canada,
Do Casino e Rio de Janeiro — Bairro Palace Hotel — Canela /RS ¢ o seguinte:

* um lote de terreno ocupado com area de construcdo estrutural inconclusa em concreto
armado de 3.816,00 m?, sob Matricula do Imével n. 1.704, localizado no lote 01, Quadra 211,
do Bairro 03 — Palace Hotel, situado na cidade e comarca de Canela (RS), localizado com
frente para as Avenidas Palace Hotel, Canada, Do Casino e Rio de Janeiro, com uma area
cadastrada de 31.392,18 metros quadrados e area total levantada de 30.241,07 metros
quadrados;

R$ 11.100.000,00 (onze milhdes cem mil reais)

7. Encerramento

Vai o presente Laudo de Avaliacéo de Imével Urbano digitado em 08 (oito) laudas escritas de um so
lado, todas rubricadas, e a tltima datada e assinada. Acompanha 01 {um) anexo:
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Secdo de Legislagédo do Municipio de Canela / RS

LEI MUNICIPAL N° 4.347, DE 26/09/2018
AUTORIZA O MUNICIPIO DE CANELA A PERMUTAR IMOVEL COM PARTICULAR, POR AREA CONSTRUIDA, E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul. Fago saber que a Cémara Municipal
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art. 1° Fica o Municipio de Canela autorizado a desafetar e permutar o imével a seguir descrito, de sua propriedade,
por edificagdo e acessorios desta, destinada ao Hospital Municipal de Canela, a ser construido no terreno de
propriedade desse, ambos localizados no Municipic de Canela, conforme segue:

1 - Do imével a ser desafetado e permutado:

a) uma érea parcial de terreno delimitada da Matricula 11.812, em processo de regularizagdo, com uma edificacéo
inacabada, situado na érea do loteamento denominado Palace Hotel, zona urbana, municipio de Canela/RS, com area
de 30.241,07m?, com as seguintes dimensbes e confrontagdes: ao leste, onde é formado por trés segmentos, 161,86 m
no sentido sul-norte, 11,00 no sentido oeste leste e 142,00 m no sentido sut-norte com o alinhamento da AV. DO
CASSINO, lado dos nuimeros impares; ao sul, 29,02 m com o alinhamento da AV. CANADA, lado dos numeros impares,
ao oeste, onde é formado por seis segmentos, 50,95 m a partir a AV. CANADA, no sentido sul-norte, a fimitar com o
Lote 9 de Mireli de Oliveira Meyer, 53,98 m no mesmo sentido, 38,17 m no sentido nordeste sudoeste, 38,10 m no
sentido sudeste noroeste, 23,26 m no sentido nordeste sudoeste, todos a limitar com o Lote 3 de Neila Maria de Oliveira
e Adelmo Soares, 198,93 m com o alinhamento da AV. PALACE HOTEL, lado dos numeros pares; ao norte, onde e
formado por dois segmentos, 115,20 m e 47,40 m com o alinhamento da AV. RIO DE JANEIRO, lado dos numeros
pares. Quarteirdo: AVENIDAS DO CASSINO, CANADA, PALACE HOTEL e RIO DE JANEIRO. A edificacio ¢ relativa
as "Ruinas do Cassino" ndo averbada na matricula, mas que & considerada como bem para fins de avaliagéo e
valoragéo do negécio. O imével encontra-se matriculado sob n° 11.812 do Oficio do Registro de Iméveis da Comarca de
Canela/RS, Livro n° 2 - Registro Geral.

Il - Da incorporagao, edificag8o e seus acessorios:

a) A contrapartida do particular pela permuta de que trata o inciso | deste artigo é a construcao de prédio e
implantacao de acessorios relativos a este para a implantagéo do Hospital Municipal de Canela, conforme diretrizes
gerais, Projeto Basico e Memorial Descritivo, todos previstos e integrantes de edital publico, cujas referéncias minimas
s30 de area construida de, no minimo, 4.000m? (quatre mil metros quadrados) para o prédio principal a ser edificado no
imovel assim descrito e caracterizado: uma area de terras, sem edificaco, com 43.251,00m? sita em zona urbana
desta cidade, com as seguintes dimensdes e confrontag®es: frente, a norte, onde mede 40,20m de extenséo, limita com
o alinhamento da Avenida CONEGO JOAO MARCHESI, lado dos numeros pares; outra frente, a nordeste, na extensao
de 27,20m, limita com o alinhamento da rua ADALBERTO WORTMANN, lado dos niimeros pares, outra frente, ainda, a
sudeste, onde mede 126,00m de extens&o, limita na extensB0 de 114.00m, com o alinhamento da rua GASPAR
SILVEIRA MARTINS, lado dos numeros pares e na extensao de 12,00m, com terras de propriedade de Trombini
Florestal SA, por um lado, a noroeste, onde mede 226.00m de extensdo, limita com imoveis de propriedade de Lidia
Casagrande Almeida, Gisele Ferreira de Souza, Manoel Melive de Mello, Alberi Cristdfolli, Manoel Eugénio dos Santos,
Manoel Armindo Machado, Libério Leopoldo Schlieper e SC Administracbes e Participacdes Ltda, pelo lado sudoeste,
na extensao de 278,00m, limita com terras de propriedade de Trombini Florestal S/A, pelo lado sudeste, ainda na
extensdo de 60,00m, limita com terreno de Elio Benetti e Juarez Tadeu Baldasso Fogacga e na extenséo de 39,00m,
limita parcialmente com terreno de propriedade de Olicio Port e pelo lado nordeste, na extenséo de 120,00 m, limita
parcialmente com terreno de Elio Benetti e Juarez Tadeu Baldasso Fogaga e com terras de Edilio Marques Ferreira e
outros e ainda a nordeste, com 62,00m de extens&o, limita parcialmente com terreno de Olicio Port e de Paulo Anténio
de Moraes. Quarteirdo parcial: Ruas Adalberto Wortmann, Gaspar Silveira Martins e Avenida Conego Jo&o Marchesi,
tudo conforme descrico e caracterizag&o da matricula sob n° 12.966 do Oficio do Registro de Imoveis da Comarca de
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Canela, Livro n° 02 - Registro Geral.

Art. 2° Sobre o imdvel a ser desafetado fica condicionado o aproveitamento para fins exclusivos de empreendimento na
area turistica, sendo expressamente vedado qualquer instituicBo de condominio residencial ou loteamento para fins
também residenciais.

Art. 3° A construg&o do Hospital Municipal de Canela, além de seguir o projeto basico e memorial descritivo, atendera
0s normativos determinados pelas autoridades de salde Estadual e Federal.

Paragrafo tnico. A obra do Hospital Municipal de Canela devera ser concluida e entregue ao Municipic de Canela
pelo empreendedor com plena capacidade ao uso destinado no prazo maximo de vinte e quatro (24) meses contados a
partir de dez (10) dias da assinatura do contrato.

Art. 4° A permuta de que trata esta Lei se dara com base no Laudo Administrativo de Avaliagéo do imével a ser
permutado e desafetado, cujo valor sera o minimo admissivel para o padréo e valor da edificacéo a ser recebida, sendo
que o critério de desempate a ser adotado e empregado pela Administrac&o Plblica, no edital proprio, sera aquele
correspondente a mais vantajosa proposta financeira, partindo-se do valor minime até o maximo que os competidores
entenderem viavel.

Art. 5° A plena concretizagso da permuta do iméve! do inciso | pela drea construida sob o imével do inciso I do art. 1°,
somente se dara com a entrega do prédio e das licencas, bem como do Habite-se da edificacéo e seu correspondente
registro e averbagao junto & matricula n° 12.966 do Rl da Comarca de Canela, cujas despesas seréo por conta do
empreendedor.

Paragrafo tnico. Todas as questdes dizentes ao Edital, acompanhamento de obras, fiscalizacéo, e execucdo destas,
seguirdo as premissas e diretrizes da Leji n°® 8.666/23, sem prejuizos de outras que se aplicarem, considerando a
tipicidade do objeto.

Art. 6° A posse e propriedade plena do imével do inciso | do art. 1°, referente a matricula n® 11.812 do R| da Comarca
de Canela, sera consclidada em nome de novo titular do direito apés cumprida a obrigacio assumida com a relacdo a
edificac3o.

§ 1° Eventual e justificadamente podera o Municipio de Canela conceder autorizagdo de posse, ou outra ao
empreendedor, recebedor dos direitos da permuta, para fins de inicio, lancamento, obtencio de alvaras e licencas ou
outros, relativos ao seu empreendimento particular, ou por quem este autorizar, desde que cumpridas as exigéncias
previstas na legislagado municipal competente aplicavel.

§ 2° Independentemente de qualquer autorizac8o que receba o particular fica o Municipio de Canela preservado em
todos os seus direitos, enquanto nao adimplida por completo a obrigacéo do particular, ficando de plano, e, desde logo,
ja constituido em mora casoc nao observados os prazos desta Lei, bem como as demais obrigacdes assumidas por
conta do objeto a que restou comprometido.

Art. 7° Ficam isentos de pagamentos, relativos 3 incorporagao, edificagéo e seus acessérios de que frata o inciso Il do
art. 1° desta Lei, as seguintes taxas e impostos municipais:
| - Taxas:
a) Aprovacéo de Projetos e Licencga para Construir:
b) Licenciamento Ambiental (LP, LI e LO);
¢) Licenciamento Florestal:
d) Zoneamento;
e) Viabilidade Urbanistica;
f) Alinhamento;
g) Certidao de Numero:
h) Habite-se;
II - Impostos:
a) ITBI
b) ISSQN

Art. 8° Todas as despesas com a escritura e registro imobiliario referente ao objeto desta Lei correrdo por conta do
particular.
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Art. 9° Esta Lej entra em vigor na data da sua publicacgéo.

Registre-se e publique-se.

Luciano do Nascimento de Melo

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA.

Constantino Orsolin
Prefeito Municipal

Graziele Scaratti Negruni
Procuradora Geral do Municipio

Secretério Municipal de Governanga, Planejamento e

Gestdo - Substituto

05/12/2019 15:05
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oleObject1.xlsx
BDI Arq.

				Planilha de Detalhamento do BDI



				Tomador										PREFEITURA MUNICIPAL DE CANELA

				Nº do Contrato de Repasse

				Nome da Obra



				Município da Obra										Canela

				Tipo de Obra

				Contribuição Previdenciária

				.

				Parcelas do BDI										Valor percentual adotado												Limites das parcelas do BDI para obras do tipo acima selecionado.
Acórdão TCU 2622/2013

																										Mín						Med.						Máx.

				(AC) - Administração Central										4.34 						OK						3.00						4.00						5.50

				(S) + (G) - Seguro e Garantia										0.80 						OK						0.80						0.80						1.00

				(R) - Risco										1.27 						OK						0.97						1.27						1.27

				(DF) - Despesas Financeiras										1.23 						OK						0.59						1.23						1.39

				(L) - Lucro										8.30 						OK						6.16						7.40						8.96

				(I1) - PIS										0.65 						OK						0.65						0.65						0.65

				(I2) - COFINS										3.00 						OK						3.00						3.00						3.00

				(I3) - ISS										3.00 						OK						2.00						2.00						5.00

				(I4) - Contrib. Previdenciária										2.00 

				BDI Adotado										27.70 

				.

				Valor para simples conferência do enquadramento do BDI nos limites estabelecidos pelo Acórdão TCU 2622/2013																						Limites do valor do BDI para obras do tipo acima selecionado.
Acórdão TCU 2622/2013

				BDI desconsiderando a parcela 
(I4) contribuição previdenciária										24.97						OK						20.34						22.12						25.00

				.

				Declaração Informativa

				Declaro que, de acordo com a legislação tributária do município de Canela, considerando a natureza da obra acima discriminada, para cálculo do valor de ISS a ser cobrado da empresa construtora é aplicada a aliquota de 3% sobre o valor total da mão de obra.

				Atenção - Não esqueça de preencher o(s) campo(s): - Nº DA ART/RRT - IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO -

				Observações:

				Para determinação da taxa de BDI acima, utilizamos os parâmetros constantes na Nota Técnica nº 03/2014 – MEC/FNDE/DIGAP/CGEST (anexa). Em relação aos índices constantes naquele documento houve alterações em razão da legislação tributária municipal exigir o valor de 3% como ISS sobre o valor total da mão de obra. Assim as despesas de Administração Central foram reduzidas para 4,34 % de modo que o resultado final da equação resultasse em 27,70%, conforme a nota técnica.





				Assinatura do Responsável Técnico pelo orçamento																Nº ART ou RRT do orçamento

																				/  / 2019

				Título, Nome e CREA/CAU do Responsável Técnico pelo orçamento																Data
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1. Apresentagao

Para a elaborag&o do presente Laudo de Avaliagdo de Imével Urbano foi comissionado o
servidor publico Eng.° William Leonardo Bohorquez — técnico atuante no ramo de Engenharia Civil,
em calculos, projetos, verificagbes e consultorias estruturais, como também pericias, assisténcias
técnicas e avaliagbes comerciais e estruturais ha mais de quinze anos, como engenheiro
responsavel.

2. Objetivo da Avaliagao

A Prefeitura do Municipio de Canela (RS) tem por objetivo determinar o Valor de Mercado para o
seguinte iImoével:

* um lote de terreno ocupado com éarea de construcdo estrutural inconclusa em concreto
armado de 3.816,00 m?, sob Matricula do Imével n. 1.704, localizado no lote 01, Quadra 211,
do Bairro 03 — Palace Hotel, situado na cidade e comarca de Canela (RS), localizado com
frente para as Avenidas Palace Hotel, Canada, Do Casino e Rio de Janeiro, com uma area
cadastrada de 31.392,18 metros quadrados e drea total levantada de 30.241,07 metros
quadrados;

3. Metodologia de Avaliacdo

A avaliag@o estara em conformidade com o Instituto Brasileiro de Avaliagbes e Pericias de
Engenharia — IBAPE — e com a Associagao Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. Sera utilizado o
METODO COMPARATIVO DE DADOS DE MERCADO, determinagéo do valor do bem através da
comparagdo com dados de mercado assemelhados quanto as caracteristicas intrinsecas e
extrinsecas, para a determinac&o do valor unitario basico de terreno, com nivel de precisdo normal.

Foi solicitada a participagdo das seguintes empresas do ramo imobilidrio atuante no mercado
local a seguir relacionadas:

1. Vieitez e Souza Negdcios Imobiliarios ME — CRECH 23.302;
2. Actual Negocios Imobilidrios Ltda. - CRECI 43.880;
3. Luciano Fetter Bergamo — ME - CRECI 32.157.

4. Caracterizacido do Imoével

4.1. Topografia

A area onde se encontra o imoével, objeto deste trabalho, estd em local seco e apresenta topografia
plana, levemente inclinada para a frente do imével.

4.2. Localizagao

O imovel a ser avaliado esta localizado com frente para as Avenidas Palace Hotel, Canada, Do
Casino e Rio de Janeiro.
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4.3. Planta Geral

O Anexo | - PLANTA DE SITUACAO GERAL contém a area em questao.

4.4. Infra Estrutura Urbana e Uso do Solo

O imovel objeto do presente trabalho est4 servido pelo melhoramento publico apresentado a seguir:

* -rede de abastecimento de agua;

* -rede de abastecimento de energia elétrica;
* - rede de iluminagao publica;

* - rede telefénica;

* -guias e sarjetas e

* - pavimentagdo em asfalto.

Estéo servidos pelos servigos publicos apresentados a seguir;

* - servicos dos correios,

* - servigos de coleta de lixo:

* - servigos de transporte urbano e
* - servicos de limpeza publica.

Ainda possuem as seguintes caracteristicas apresentadas a seguir:

* - acesso: Rua Inacio saturnino de Moraes, distante 1.500,00 m (mil e quinhentos metros) da
Praga Central

* -tempo de percurso: 05 (cinco) minutos.

* - usodo solo: Zona ZE — Zona Especial

* - possuem dtima localizagso e excelentes possibilidades de utilizacéo e valorizac&o

5. Determinagio do Valor Unitério Basico

Para a determinacéo do VALOR UNITARIO BASICO aplicavel ao terreno em pauta, realizou-se uma
pesquisa de mercado, baseada em ofertas de lotes no mercado imobiliario e consulta a corretores
imobiliarios atuantes nesta Cidade e Comarca de Canela (RS), determinando-se o VALOR DE
MERCADO por unidade de metro quadrado de terreno incorporado pela estrutura de concreto
armado inconclusa em bom estado.

Atribuindo-se valores adequados aos fatores de homogeneizacdo - fator de oferta, fator topogréafico,
fator melhoramentos publicos, fator de profundidade e fator de testada — 3 fim de obterem-se valores
comparaveis entre os imdveis pesquisados e os imoéveis em avaliagdo, determina-se o VALOR
UNITARIO BASICO por unidade de metro quadrado.

5.1. Valor de Mercado

O VALOR DE MERCADO determinado para o metro quadrado de terrenos similares, apés
pesquisas de mercado e consulta ao mercado imobiliario & de:

R$ 345,00/m? (trezentos quarenta e cinco reais por metro quadrado)

Pagina4 de 7
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5.2. Fator de Oferta

Considerando-se que os valores proveem de oferta, procedemos ao desconto de 10% (dez por
cento) sobre os mesmos, atendendo a uma elasticidade de negdcios no mercado imobiliario,

5.3. Fator Topografico

Considerando-se que todos os dados analisados s@o de topografia plana, situacao paradigma, o
fator topografico é de 1,00. Portanto, este fator foj desconsiderado.

5.4. Fator Melhoramentos Publicos

Para corrigir as discrepancias entre os melhoramentos publicos disponiveis na testada de um dado
de referéncia, em relagcao a situacao paradigma, utiliza-se o modelo proposto pelo Eng. Ruy
Carneiro, com os pesos abaixo transcritos:

* -4agua0,15

* -esgoto 0,10

*  -luz publica 0,10

*  -luz domiciliar 0,15

* -guias e sarjetas 0,10

* - pavimentacio 0,30

* -telefone 0,10
Considerando-se que todos os dados analisados paossuem os methoramentos publicos, este fator foi
desconsiderado.

5.5. Fator de Profundidade

Considerando-se que todos os dados analisados encontram-se dentro de medidas padrao para
loteamentos residenciais, e o imovel objeto deste trabalho estd acima deste padrdo, este fator foi
desconsiderado em 0,95.

5.6. Fator de Testada

Considerando-se que todos os dados analisados encontram-se dentro de medidas padrdo para
loteamentos residenciais, este fator foi desconsiderado.,

5.7. Valor Unitario Basico
Conforme a analise dos valores obtidos, atribuindo-se valores adequados aos fatores de

homogeneizagdo e do tratamento dos resultados, chega-se ao VALOR UNITARIO BASICO por
unidade de metro quadrado de terreno e metro quadrado de area construida, respectivamente:

Area do Terreno: R$ 310,00/m? (trezentos quinze reais por metro quadrado)

Area Construida: R$ 455,00/m? (quatrocentos cinquenta e cinco reais por metro
quadrado}

Paginasde 7

i

AUTOR: Eng.® William Leonardo Bohorquez i "
LAUDO DE AVALIACAO 09/2019 ,/f




image18.png




